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PREFÁCIO 

 

 

 
 

 Diretoria da ANPAE na Bahia, em parceria com o Fórum Estadual de 

Educação da Bahia (FEE-BA), a Secretaria da Educação do Estado da 

Bahia e as Universidades Públicas do estado, reuniu cerca de 400 

participantes nos dias 12, 13 e 14 de setembro de 2024, em Salvador. O encontro 

teve como objetivo a socialização e análise de estudos e experiências sobre 

políticas, gestão e práticas de administração e avaliação da educação nos 

diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino realizadas no estado da Bahia. 

O tema central foi o dos planos decenais de educação — o Plano Nacional de 

Educação (PNE) e os planos subnacionais — e as políticas deles decorrentes ou 

a ausência dessas.  

O planejamento educacional constitui um instrumento estratégico 

essencial para o fortalecimento de uma política de Estado voltada à garantia do 

direito à educação. Neste campo a elaboração de planos decenais representa 

um marco na construção de políticas públicas que articulam as demandas locais 

às diretrizes nacionais, promovendo uma visão sistêmica e integrada do setor 

educacional. Nesse sentido, destaca-se a relevância do tema e dos estudos a 

ele relacionados promovidos pela ANPAE Bahia em seu V Encontro Estadual e 

no I Encontro de Grupos de Pesquisa e Observatórios na área de Política 

Educacional e Gestão da Educação, intitulado “Do PNE aos PMEs: Gestão 

Democrática e Políticas para a Educação Básica, com Formação e Valorização 

dos(as) Profissionais da Educação”.  

Os Encontros ocorreram em um momento crucial da educação brasileira, 

marcado pela proximidade do encerramento da vigência do PNE 2014–2024 e 

pelas discussões em torno de proposições para o aprimoramento do texto do 

Projeto de Lei (PL) n° 2.614/2024 — que trata do PNE 2024–2034 —, sua 

tramitação e aprovação no parlamento brasileiro, da avaliação do Plano Estadual 

de Educação da Bahia (PEE/BA) e da elaboração deste e dos Planos Municipais 
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de Educação (PMEs) para o período de 2026–2036. Assim, o conjunto dos 

debates promovidos e dos textos contidos neste e-book, dão uma dimensão de 

como o encontro configurou-se como um espaço privilegiado de diálogo, reflexão 

crítica e proposição de políticas educacionais que assegurem o direito social à 

educação para todas e todos. 

A institucionalização do planejamento educacional como política de 

Estado ganhou força a partir da Constituição Federal de 1988, cujo artigo 214 

estabelece a obrigatoriedade da elaboração de um Plano Nacional de Educação 

decenal, com a participação da sociedade civil. Essa diretriz foi reforçada pela 

Emenda Constitucional (EC) nº 59/2009, que ampliou a obrigatoriedade do 

acesso à educação básica e enfatizou a atualização periódica do PNE. 

Nesse contexto, os planos decenais tornam-se instrumentos 

fundamentais para o desenvolvimento educacional sustentável, proporcionando 

diretrizes, metas e estratégias que orientam as ações dos governos em todas as 

esferas federativas. De acordo com Dourado (2010), esses planos, epicentros 

das políticas educacionais, assumem um papel estratégico na articulação do 

sistema educacional, promovendo a integração entre redes, níveis e 

modalidades de ensino, e consolidando uma política de Estado — e não apenas 

de governo. 

A efetividade dos planos decenais de educação depende, diretamente, da 

realização de diagnósticos precisos sobre a realidade educacional do país e dos 

contextos subnacionais, marcados por profundas desigualdades e assimetrias. 

Estudos e pesquisas são indispensáveis nesse processo, pois permitem 

identificar essas desigualdades tanto entre as regiões quanto dentro de um 

mesmo território, além de evidenciar carências estruturais, desafios pedagógicos 

e aspectos socioeconômicos que impactam a qualidade da educação. É 

exatamente isso que o conjunto de textos reunidos neste e-book busca construir: 

de um lado, apresentar dados oriundos de pesquisas sobre políticas, projetos e 

indicadores educacionais dos municípios baianos; de outro, fortalecer vínculos e 

promover espaços de construção coletiva de redes de conhecimento sobre as 

realidades socioeducacionais. 



 

 

O planejamento educacional de qualidade exige, portanto, o uso 

sistemático de dados empíricos atualizados e de conhecimentos produzidos por 

instituições acadêmicas e organismos especializados, papel de destaque para a 

produção do conhecimento, ciência e tecnologia no sistema educacional. A 

articulação entre teoria e prática, bem como de pesquisadores, atores que atuam 

na implementação das políticas e os beneficiados pela sua implementação 

contribui, nesse sentido, para a formulação de metas realistas, políticas eficazes 

e estratégias contextualizadas. É com esse propósito que o evento realizado, 

assim como a publicação dos estudos nele apresentados — por pesquisadores, 

profissionais da educação, gestores, professores e demais associados da 

ANPAE na Bahia —, visa reunir subsídios que contribuam para a construção de 

diagnósticos consistentes e com olhares plurais, base para a elaboração dos 

novos planos educacionais nos municípios do estado. 

Destaca-se, ainda, a importância desses encontros por terem reunido 

pesquisadores associados à Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE) na Bahia, além de grupos de pesquisa e iniciativas de 

observatórios das políticas educacionais no estado. Esses espaços promoveram 

o compartilhamento de suas pesquisas e análises, contribuindo para o processo 

de construção coletiva do planejamento educacional. Essa articulação se 

conecta a outro pilar essencial do planejamento como política de Estado: a 

participação social. O evento também cumpriu esse papel ao mobilizar a 

comunidade educacional baiana, articulando pesquisadores que atuam como 

profissionais da educação, gestores, docentes e estudantes de pós-graduação 

com diferentes atores sociais e segmentos educacionais, entre eles os 

integrantes de fóruns de educação.  

Tal articulação favoreceu a produção de estudos e reflexões sobre a 

educação no estado — da educação infantil à educação superior — e resgatou, 

entre outras contribuições, as deliberações das Conferências de Educação 

realizadas no período recente. Desde a promulgação da Constituição de 1988, a 

escuta e o diálogo com a sociedade civil têm sido princípios fundamentais da 

gestão democrática da educação. 



 

 

Ademais, ao trazer os integrantes de Fóruns de Educação para os 

Encontros procurou-se considerar, nas análises realizadas, o acumulo das 

deliberações das conferências de educação realizadas no último ano. A 

Conferência Nacional de Educação (CONAE) tem se consolidado como um 

espaço relevante de deliberação coletiva, no qual diferentes setores — gestores, 

profissionais da educação, estudantes, sindicatos e movimentos sociais — 

contribuem com propostas para os planos educacionais. As mais de 356 

conferências municipais e a Conferência Estadual de Educação da Bahia 

(COEED-BA), preparatórias para a CONAE de 2024, reafirmaram esse 

compromisso ao debater novas diretrizes e estratégias para o setor. As 

deliberações da CONAE culminaram na proposição, pelo governo federal, do 

Projeto de Lei nº 2.614/2024, que busca atualizar e fortalecer os instrumentos de 

planejamento e gestão da educação no país. 

Os planos decenais de educação, ao se consolidarem como política de 

Estado, representam um avanço institucional relevante para a construção de 

uma educação pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade. A articulação 

entre o diagnóstico da realidade, a pesquisa educacional e a participação social 

são indispensáveis para garantir a efetividade desses instrumentos de 

planejamento. No contexto atual, marcado pelas deliberações da CONAE 2024 

e pela tramitação do novo Projeto de Lei, espera-se que os futuros planos — em 

nível nacional, estadual e municipal — fortaleçam o compromisso com uma 

educação transformadora, equitativa e voltada para as necessidades reais da 

sociedade brasileira. 

A trajetória dos planos de educação no Brasil revela avanços 

significativos, mas também desafios persistentes. Mudanças de governo, 

interesses políticos, descontinuidade de políticas públicas e limitações 

orçamentárias frequentemente comprometem a execução das metas previstas. 

Além disso, o cenário educacional brasileiro tem sido marcado por disputas entre 

diferentes projetos de educação e de país, refletindo concepções distintas sobre 

o papel da escola, a formação cidadã, os conteúdos curriculares e as finalidades 

da educação pública. Ainda assim, os planos decenais permanecem como 

instrumentos indispensáveis para garantir a continuidade das políticas 



 

 

educacionais, promover a avaliação dos avanços, manter o foco na equidade, 

inclusão e qualidade da educação, e assegurar a educação como um direito 

fundamental de todas e todos. 

 

 
João Danilo Batista de Oliveira 

Prof. Titular do Departamento de Educação, Campus I da UNEB 

Diretor Estadual da ANPAE – Bahia 

Coordenador do Fórum Estadual de Educação da Bahia (FEE-BA) 
Salvador, 2024 

 
 
  



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 

 com imensa alegria que compartilhamos este e-book, que reúne os 

trabalhos de pesquisa apresentados na forma de comunicação oral 

durante o V Encontro Estadual da ANPAE Bahia e o I Encontro de Grupos 

de Pesquisa e Observatórios na área de Política Educacional e Gestão da 

Educação. 

Além das comunicações orais, os Encontros contaram com uma 

programação, composta por conferências, mesas-redondas e painéis de 

pesquisa cuidadosamente estruturada em 10 eixos temáticos, abrangendo 

desde a educação infantil até o ensino médio, passando por discussões 

fundamentais sobre educação inclusiva, do campo, EJA, relações étnico-raciais, 

financiamento da educação e gestão democrática. Esses debates não apenas 

aprofundaram análises teóricas, mas também buscam conectar-se às realidades 

vividas nas escolas, redes e municípios baianos. 

Esses eventos foram promovidos pela Sessão Bahia da Associação 

Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE), em parceria com o 

Fórum Estadual de Educação da Bahia (FEE-BA) e a Secretaria de Educação do 

Estado da Bahia, articulados ao encontro de Fóruns de Educação na Bahia, V 

Encontro do FEE-BA com a Rede de Fóruns Municipais de Educação (FMEs), 

Essas iniciativas integradas representam um marco no fortalecimento das 

conexões entre universidades, redes de educação básica e movimentos sociais. 

Essa ação conjunta fortalece a produção coletiva do conhecimento e amplia a 

incidência da pesquisa acadêmica sobre as políticas públicas educacionais. 

O tema central – "Do PNE aos PMEs: Gestão Democrática e Políticas para 

a Educação Básica, com Formação e Valorização dos(as) Profissionais da 

Educação" – expressa a urgência de refletirmos sobre os desafios e avanços na 

construção de uma educação pública verdadeiramente inclusiva, laica, 

democrática e comprometida com a justiça social. 
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Durante o encontro, refletimos sobre o percurso dos nossos Planos de 

Educação como eixo estruturante das políticas públicas educacionais, que 

deveriam orientar a construção de uma educação equitativa e socialmente 

referenciada para todos os brasileiros. Discutimos as conquistas e os avanços 

obtidos, mas também os obstáculos e retrocessos enfrentados, especialmente 

no contexto da implementação do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024, do Plano Estadual de Educação da Bahia (PEE-BA) 2016 e dos Planos 

Municipais de Educação (PMEs). 

Foi amplamente destacada a crise de financiamento da educação 

brasileira, agravada pela Emenda Constitucional (EC) n° 95, que congelou os 

investimentos em áreas essenciais como projeto político, bem como pelo 

contexto de instabilidade política desencadeado pelo golpe de 2016 e pelas 

políticas de austeridade fiscal adotadas posteriormente. Tais medidas resultaram 

em cortes orçamentários, no desmonte de políticas de inclusão e em ataques à 

autonomia das instituições de ensino, comprometendo o cumprimento das metas 

educacionais estabelecidas. 

As Conferências de Educação, que culminaram na CONAE 2024, e a 

posterior apresentação do Projeto de Lei nº 2.614/2024 ao Congresso Nacional 

representam um novo momento no debate sobre as diretrizes da política 

educacional brasileira. Este contexto exige uma avaliação crítica quanto à 

conformidade do projeto de lei com as deliberações da CONAE e sua capacidade 

de fortalecer – ou ameaçar – os avanços conquistados. Reafirma-se, portanto, a 

necessidade de atuação firme e articulada em defesa de uma educação pública, 

gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. 

É igualmente fundamental que os trabalhos de pesquisa apresentados e 

socializados durante o evento tenham continuidade, articulando-se ao ciclo de 

elaboração dos novos planos de educação na Bahia. Para isso, propõe-se a 

consolidação de pesquisas e observatórios que analisem os indicadores 

educacionais dos municípios e territórios baianos, compondo uma base 

diagnóstica sólida para o planejamento educacional. Assim, poderemos 

desenhar políticas públicas que garantam acesso, permanência, conclusão e 

qualidade da educação para todas as pessoas. 



 

 

Este encontro reafirma ainda a importância da mobilização da sociedade 

civil, dos movimentos educacionais e dos profissionais da educação na 

construção de um sistema educacional que assegure financiamento adequado, 

valorização profissional, gestão democrática e o respeito ao direito universal à 

educação. Os estudos aqui reunidos e os próprios eventos evidenciam o 

compromisso da ANPAE e de seus associados com a consolidação de uma 

política de Estado que coloque a educação no centro do desenvolvimento 

nacional, resistindo às tentativas de retrocesso e privatização. 

Desejamos a todos(as) uma excelente leitura e que os debates e reflexões 

aqui presentes inspirem, fortaleçam e orientem nossas lutas por um Brasil mais 

justo, democrático e comprometido com uma educação que transforme vidas e 

sociedades. 

 

Profa. Dra. Maria Couto Cunha - Vice Presidente Nordeste da ANPAE  

Prof. Dr. João Danilo Batista de Oliveira - Diretor Estadual da ANPAE – 

Bahia 

Profa. Dra. Nadia Hage Fialho – Coordenadora de Pesquisa da ANPAE 

– Bahia  

Profa. Dra. Luzinete Barbosa Lyrio - Representante da Comissão 

Científica dos Eventos  
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INTRODUÇÃO 

 

 presente estudo trata de resultado de pesquisa de monografia, e seu 

desenvolvimento esteve articulado a um grupo de pesquisas e estudos 

em Políticas Educacionais. A referida pesquisa teve como objetivo 

identificar as influências da Nova Gestão Pública (NGP) na gestão escolar nos 

municípios brasileiros. 

O período de redemocratização do Estado Brasileiro expande a base de 

disputas de projeto de nação e, com ela, da concepção de educação pública. Na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, através da Lei nº 9.394/1996, a Gestão 

Democrática aparece, pela primeira vez, como um dos princípios sobre os quais 

a educação pública deve se pautar (Brasil, 1996). Ao passo em que a 

redemocratização marcou um novo modo de pensar a gestão escolar das redes 

públicas de ensino, dada a perspectiva da Gestão Democrática, ela também foi 

transpassada por interesses políticos neoliberais encabeçados por entidades 

privadas cuja influência culminou nas Reformas de Estado, tendo por base o 

modelo da NGP, que se configura como um modelo de gestão pública “de 

efetivação dos conceitos neoliberais, buscando [...] aumentar a eficiência do 

setor público e reduzir o seu custo” (Cóssio, 2018, p. 67). 

Para compreender as configurações da NGP no âmbito da gestão escolar, 

esse estudo constitui uma pesquisa de cunho bibliográfico. Como procedimento 

de pesquisa, utilizamos a revisão de literatura das produções acadêmicas 

O 
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realizadas em programas de Pós-Graduação das Universidades públicas 

brasileiras a partir de 2016. Para a coleta de dados, foram realizadas buscas no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, online. Utilizamos como descritores 

de busca “Nova Gestão Pública; Gerencialismo; Gestão Escolar e Município”, a 

fim de compreender o fenômeno em sua amplitude. Foram encontradas 17 

produções, sendo 12 dissertações e 5 teses. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Em relação às produções publicadas por ano, temos os seguintes dados: 

em 2019, foram publicadas duas dissertações e uma tese, totalizando três 

publicações; referente ao ano de 2020, foram encontradas 3 dissertações; 

quanto a 2021, encontramos o maior volume de produções, totalizando 7, sendo 

essas quatro dissertações e três teses. Por fim, em relação a 2022, ano mais 

recente de coleta de dados, foram encontradas três dissertações e uma tese. 

Publicada entre os anos de 2016 e 2018, não foi encontrada nenhuma 

publicação. 

Há um equilíbrio na relação da quantidade de produções acadêmicas por 

ano. Embora o ano de 2021 tenha sido o ano com mais publicações, não se pode 

elaborar, nem tampouco deduzir algum resultado significativo desse volume, 

uma vez que o período analisado trata, também, do período de pandemia de 

coronavírus no Brasil e, como consequência, do aumento das dificuldades na 

realização de pesquisas acadêmicas em todo o país (ANPED, 2021). 

No entanto, algo que não se pode deixar escapar é a disparidade que 

temos quando comparamos as quantidades de produções sobre a NGP na 

gestão escolar das redes municipais com o local onde foram produzidas. Para a 

primeira análise, consideramos agrupá-las a partir das cinco regiões do país, 

conforme figura a seguir. 
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Figura 1 – Teses e Dissertações encontradas por região (2016 – 2022) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Como visto, a região Nordeste concentra mais da metade das produções 

encontradas (11 das 17 produções). Esse expressivo resultado se mostra como 

importante pista de investigação: por qual razão se dá a concentração dessas 

produções? 

Conforme Oliveira e Clementino, 

Os nove estados que compõem a região Nordeste do país são 
historicamente os que apresentam dados mais preocupantes no que 
se refere à elevada desigualdade social do país, com repercussões 
diretas sobre a oferta educativa. Situação que vem se agravando após 
uma década de relativa melhoria. (2020, p. 145). 

 

Desse modo, podemos verificar que 30 anos depois da Reforma 

Administrativa, continuamos a perceber a desigualdade social na região 

Nordeste1. Quanto aos mecanismos de efetivação da gestão gerencial de ensino, 

provenientes da política da NGP, Oliveira e Clementino (2020) destacam os 

sistemas de responsabilização como o conjunto de políticas utilizadas pelo 

 
1 Ver Carvalho; Souza, 1999. 
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Estado para vigiar e responsabilizar as escolas (e os/as gestores/as escolares!) 

pelo empenho dos/as estudantes nas avaliações externas. 

No caso da região Nordeste, há a predominância de políticas de avaliação 

nos nove estados constituintes, como forma de alcançar as metas estabelecidas 

para o Ideb. No entanto, a forma de conduzir essas políticas variam de estado 

para estado. Oliveira e Clementino (2020) classificam-nos em 3 grupos, 

referentes aos níveis de responsabilização aplicada por cada estado. O primeiro 

diz respeito aos sistemas de alta responsabilização (Ceará, Paraíba e 

Pernambuco), os quais adotam bonificações e premiações como forma de 

premiar professores/as e estudantes pelos resultados nas avaliações externas. 

O segundo grupo compreende os estados de Alagoas, Maranhão e Piauí e 

corresponde aos sistemas de média responsabilização. Nesses estados, “os 

estímulos à melhoria da performance não são diretamente dirigidos aos 

professores em forma de premiação ou sanção, mas percebe-se estratégias 

participativas que buscam o envolvimento e compromisso destes.” (Oliveira; 

Clementino, 2020, p. 155). 

Por fim, os estados que apresentam sistemas de baixa responsabilização 

se enquadram no terceiro grupo. Neste, estão inclusos os estados da Bahia, Rio 

Grande do Norte e Sergipe. As políticas educacionais nesses estados, embora 

reconheçam a avaliação externa como indicador da qualidade educacional, não 

apresentaram um sistema desenvolvido de avaliação (Oliveira; Clementino, 

2020). Adentrando na análise da quantidade de produções encontradas por 

estado na região Nordeste, obtivemos o seguinte resultado: 

 

 

 

 

 

 

 



24 
 

 

 

Figura 2 – Relação de Teses e Dissertações por estado (2016-2022) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Como podemos observar, das 11 produções encontradas na região 

Nordeste, 5 foram produzidas do estado da Bahia. O segundo maior estado em 

número de publicações encontradas foi o estado do Rio Grande de Norte. Ambos 

se encontram no grupo de estados nordestinos com sistemas de baixa 

responsabilização, o que indica a possibilidade de que tais estados tenham 

avançado na política de responsabilização. 

As produções encontradas na região abordam análises da efetivação da 

gestão democrática nos municípios, assim como estudos sobre processos de 

responsabilização, como monitoramento da gestão escolar, relações de poder 

na implementação dos conselhos escolares e a relação entre as avaliações em 

larga escola e a gestão da escola. Nesse sentido, a legislação se configura como 

um instrumento de permissividade para a lógica neoliberal da NGP de 

responsabilização e bonificação das escolas (e, consequentemente, dos/as 

gestores/as) pelo bom desempenho dos estudantes nas avaliações externas. 



25 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A concentração de pesquisas acerca da introdução da NGP na gestão 

escolar das redes municipais brasileiras no Nordeste pode indicar o 

recrudescimento da política de avaliação nas escolas públicas nessa região, 

sobretudo no estado da Bahia, uma vez que esse estado criou seu próprio 

sistema de avaliação em momento estratégico. O Sistema de Avaliação Baiano 

de Educação (SABE) foi criado no mesmo ano que o Ideb (CAED, 2019). 

Além disso, considerando a Legislação como mecanismo da NGP, através 

do decreto nº 22.047/2023, o estado da Bahia – ora considerado um estado com 

sistema de baixa responsabilização – vinculou a Gratificação de Estímulo ao 

Aperfeiçoamento Profissional (GEAP) à melhoria de ensino. Desse modo, a 

progressão de carreira docente, na rede estadual, depende, dentre outros 

fatores, do número de estudantes matriculados e do desempenho desses/as em 

testes e provas (Pereira, 2023). Cabe, portanto, aprofundar a investigação 

acerca do modo através do qual as políticas de responsabilização têm se 

intensificado no estado. 
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 INTRODUÇÃO 
 
 

 publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LBDEN) nº 9.394/96 resultou numa nova disposição para a educação 

nacional, que passou a organizar-se em dois níveis: educação básica 

e ensino superior. Nessa configuração, o funcionamento e a oferta da Educação 

Infantil (EI) adquiriram novos contornos. A EI se tornou a primeira etapa da 

educação básica, organizada em creche, compreendida de 0 a 3 anos de idade, 

e pré-escola, com abrangência de 4 e 5 anos de idade. A responsabilidade por 

sua oferta foi delegada aos municípios (Brasil, 1996). 

O dispositivo infraconstitucional conferiu a EI o objetivo de promover o 

desenvolvimento integral da criança, em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social, até cinco anos de idade, em complementação da ação da 

família e da comunidade (BRASIL, 1996). A EI assumiu uma nova concepção de 

educação, sendo concebida como uma etapa de desenvolvimento que começa 

no nascimento e segue ao longo da existência dos indivíduos, tornando 

imperativo o deslocamento da responsabilidade pela oferta de vagas nas 

creches do setor da assistência social para o setor educacional. 

Por outro lado, o caráter de obrigatoriedade e gratuidade do direito a EI, 

foi introduzido mais tarde no conjunto das políticas públicas para a educação. A 

Emenda Constitucional (EC) nº 59/2009 modificou o texto da Carta Magna, 

ampliando a garantia da “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 

 
2 Este trabalho faz parte das atividades do Grupo de Pesquisa EDUCATIO – Políticas Públicas 
e Gestão da Educação, da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 

A 

mailto:claudias_ba@yahoo.com.br


27 
 

 

aos 17 (dezessete) anos de idade (...)” (Brasil, 2009). Essa alteração não 

contemplou as crianças de 0 a 3 anos de idade.  

Intencionando garantir o cumprimento do direito à educação, a 

implementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) proporcionou 

avanço significativo no atendimento à educação infantil, uma vez que 

contemplou a destinação de recursos financeiros para essa etapa da educação 

básica (Rosemberg, 2010; Borghi, Bertagna, 2016). Contudo, a destinação de 

recursos financeiros públicos para instituições privadas sem fins lucrativos 

também tem fortalecido e aumentado a participação do setor privado na oferta 

dos serviços sociais no Brasil. 

O estudo apresenta uma revisão bibliográfica que problematiza o repasse 

de recursos financeiros oriundos do FUNDEB para instituições privadas de 

educação infantil sem fins lucrativos conveniadas com o poder público, 

entendendo que tal arranjo também atua no fortalecimento e aumento da 

participação do setor privado na oferta da educação pública no país, sem garantir 

a oferta de educação de qualidade. 

 
O FUNDEB E O REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ÀS INSTITUIÇÕES 

PRIVADAS  

 
Com vistas a garantia do direito a educação, compreendendo o acesso e 

a permanência na escola, o Brasil possui, desde a Constituição Federal (CF) de 

1934, um sistema de vinculação de percentuais mínimos de recursos financeiros 

públicos, oriundos de receita resultante de impostos, compreendidas as 

transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino 

público (Oliveira, 2023).  

Nessa direção, no bojo de uma grande reforma administrativa ocorrida no 

país na década de 1990, marcada pela interferência de organismos multilaterais, 

como o Banco Mundial (BM), uma das ações inseridas no campo da educação 

foi a política de fundos contábeis. Os fundos funcionam “(...) no âmbito de cada 

unidade da federação e é mecanismo redistributivo de recursos entre governo 
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estadual e municípios, com movimentação automática e periódica de recursos” 

(Farenzena, 2020, p. 4). 

Criado em 1996, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF) esteve em vigor durante os 

anos de 1997 e 2006. Visava a universalização do acesso ao ensino 

fundamental. Em seguida, o FUNDEF foi substituído pelo (FUNDEB), com 

período de vigência de 2006 a 2020. O fundo contemplou o fortalecimento de 

todas as etapas e modalidades da educação básica. Ainda em 2020, o FUNDEB 

foi transformado num fundo permanente. 

A lei de criação do primeiro FUNDEB, Lei nº 11.494/2007, autorizou a 

distribuição de recursos financeiros do fundo para instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder 

público pudessem oferecer a educação infantil. A medida transitória dotaria os 

municípios de recursos para cumprir a incumbência de ofertar a EI em creches 

e pré-escolas. Entretanto, estudos apontam que tal política terminou favorecendo 

a inserção de outras modalidades de privatização dos serviços públicos sem 

garantir, inclusive, a oferta de uma educação de qualidade. 

Para Rosemberg (2010) a oferta da EI com qualidade e equidade, 

principalmente nas creches, pós-FUNDEB, deve superar alguns desafios. Dentre 

eles a superação da lógica de produção e reprodução da pobreza via políticas 

públicas, que marca sua história no Brasil e em outros países. No caso brasileiro, 

considera que “uma das principais vias de diferenciação da qualidade do 

atendimento se estabeleceu entre a rede pública e a conveniada de creches e 

pré-escolas, herança do projeto Casulo da LBA” (Rosemberg, 2010, p. 181). 

Contudo, o que se verifica na prática é a transferência de 

responsabilidades pela oferta da EI para tais instituições. Borghi e Bertagna 

(2016) consideram que algumas ações estatais contribuem para o processo de 

conveniamento que marca a oferta da EI no Brasil. Citam como exemplos, a 

autorização de repasse de recursos do FUNDEB para instituições privadas sem 

finalidades lucrativos, e a elaboração e distribuição, pelo Ministério da Educação, 

de uma cartilha contendo orientações aos municípios para a instituição de 

convênios. As autoras também destacam que tais ações resultam na 
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concretização de políticas educacionais de cunho neoliberal e privatizantes, que 

tem fortalecido e aumentado a participação do setor privado na oferta dos 

serviços sociais no Brasil. 

A transferência da oferta da EI para instituições privadas sem fins 

lucrativos, que desde a sua criação, apresentam perfil e qualidade institucional 

diferenciadas, que se manifestam em ambientes com infraestrutura inadequada 

e profissionais sem a formação específica para atuar, comprometem os 

princípios basilares da EI apresentados na LDBEN nº 9.394/96, e não garantem 

a qualidade da educação oferecida.  

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A discussão apresentada nesse estudo apontou que a legitimação da 

política de subvenção pecuniária pelo poder público a instituições privadas sem 

fins lucrativos que resultou no crescimento da oferta de matrícula na EI pelos 

municípios brasileiros, também tem se caracterizado um dos mecanismos de 

privatização da ocorridos no Brasil nas últimas décadas. 

Tal ação, apresentada como uma forma menos onerosa para o poder 

público cumprir as suas responsabilidades legais, fortalece a expansão da 

política de conveniamento nas administrações municipais brasileiras. Nessa 

direção, torna mais distante a possibilidade de as administrações municipais 

investirem na ampliação de sua própria rede de ensino.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 presente estudo integra o projeto maior intitulado “Representações 

raciais na História da Educação em Canavieiras” e considera o Grupo 

Escolar Quinze de Outubro um marco importante na história da 

educação do município. Localizado em Canavieiras/Ba, o grupo escolar foi 

resultado da união de oito escolas públicas do município, sendo inaugurado em 

02 de junho de 1930, no início do governo de Getúlio Vargas (1930-1945). Este 

período foi marcado por uma ideologia nacionalista que se refletiu nas políticas 

e práticas educacionais no Brasil e no Sul da Bahia.  

O objetivo deste estudo é analisar as atas escolares do Grupo Escolar 

Quinze de Outubro, investigando como o nacionalismo e as memórias e ações 

do corpo docente descritas nas atas se manifestaram nas práticas escolares da 

escola durante o governo Vargas. Delimitamos como questão problema: o que 

as atas escolares do Grupo Escolar Quinze De Outubro dizem sobre o 

nacionalismo nas práticas escolares dos professores do grupo escolar no 

contexto do governo Vargas? 

Trata-se de uma pesquisa documental que analisa as atas escolares do 

grupo escolar do período de 1930 a 1943, considerando o contexto político, 

social e educacional em que foram produzidas, sobretudo mapear os sujeitos 

citados nas atas, quais seus cargos, embates e tensões.  

 

O 
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NACIONALISMO E EDUCAÇÃO 

 

Analisamos as influências do governo Vargas na história da escolarização 

em uma instituição primária na Bahia. Segundo D´Araujo (2017) o governo de 

Getúlio Vargas foi dividido em três fases: o governo provisório (1930-1934), o 

governo constitucional (1934-1937) e o Estado Novo (1937-1945). Vargas tinha 

como objetivo garantir a unidade nacional, utilizando propagandas políticas e 

festas cívicas para enaltecer o seu nome e desenvolver o sentimento 

nacionalidade e amor à pátria.  

Cruz (2010) analisa a mensagem de Getúlio Vargas a constituinte de 

1930, onde o presidente expôs sua visão da realidade nacional e deixou nítida 

sua intenção de usar a educação como instrumento de modernização do país. 

Nesse contexto, a educação foi influenciada pela política centralizadora de 

Vargas, incorporando os valores e práticas nacionalistas no cotidiano escolar. A 

disseminação de ideias como o amor à pátria e o uso de símbolos nacionais tinha 

como objetivo despertar a consciência dos direitos e deveres do cidadão, 

formando jovens intelectualmente e moralmente comprometidos. Assim, as 

instituições escolares tinham a missão de promover a imagem positiva do 

Vargas, especialmente nas festas escolares com discursos em sua homenagem. 

Para isso, os alunos aprendiam hinos, poesias, biografias e coreografias que 

demonstravam um “ritual cívico escolar” (Morais e Araújo, 2016). 

 

O QUE DIZEM AS ATAS ESCOLARES DO GRUPO ESCOLAR QUINZE DE 

OUTUBRO? 

 

As atas escolares do período de 1930 a 1943 incluem termos de posse, 

aberturas e encerramento das aulas, exames promocionais e finais, inspeção, 

recibos e inventários. Nesta pesquisa, utilizamos as atas como fonte histórica, 

conforme defendido por Santos et.al (2012), pois elas registram um período 

histórico escolhido para ser preservado e, assim, contém informações e 

ideologias que permitem o estudo do contexto histórico e do sistema educacional 

da época. 
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Com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública em 1930, os 

inspetores foram encarregados de supervisionar e avaliar a educação, servindo 

como mecanismo de controle estatal sobre a difusão do nacionalismo. Eles eram 

responsáveis por acompanhar as condições materiais e pedagógicas da escola, 

representando o Estado nas instituições, analisando a escola, as aulas e 

habilidades dos professores e o aprendizado dos alunos. (Stenzler e Ferreira, 

2016). 

Os inspetores escolares estavam a serviço do Estado para promover o 

nacionalismo imposto por Vargas, assegurando que as instituições seguissem 

as normas, regras e orientações determinadas pelo Departamento da Educação. 

Ligeiro et. al (2021) consideram relevante utilizar termos de visita dos inspetores 

nas pesquisas devido a riqueza de informações que refletem os aspectos 

socioeconômicos e políticos do contexto que foram produzidos.  

Em Canavieiras, havia a presença dos inspetores que registravam suas 

observações, incluindo: Hemistocles Rocha, Jacinto Pinto, VicentidePaula, José 

Guimarães, Lafayette Vasconcelos, Henrique Nogueira e Manuel Baptista. Esses 

inspetores registravam a estrutura da escola, as aulas, a frequência dos alunos 

e forneciam “feedbacks” sobre o trabalho dos regentes.  

Por exemplo, no registro de 10/09/1931, o inspetor Hemistocles Rocha 

elogiou o trabalho dos regentes e do diretor, ressaltando a importância da 

instrução e do valor moral da grandeza do país. Outro registro é do inspetor 

Jacinto Costa, em 16/09/1936, que elogiou os professores pelas apresentações 

nas festas comemorativas do Dia da Pátria, destacando que o diretor e os 

regentes mantinham viva a chama do fogo do grande amor ao país. Em 

28/11/1938, o mesmo inspetor parabenizou os professores em nome do diretor 

do Departamento da Educação, exaltando as apresentações nas festas cívicas, 

como as comemorações do Dia da Pátria e do primeiro aniversário do Estado 

Novo.  

No dia 15 de novembro ocorria o encerramento do ano letivo e a 

comemoração cívica do advento da República. A cerimônia incluía hino nacional, 

discursos do delegado escolar e dos professores oradores, e a entrega de 

diplomas. Um destaque foi o discurso da professora Eudocilia Pinto Gusmão, em 
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15/11/1931 sobre a verdadeira finalidade da escola na formação espiritual e 

moral das crianças para a construção da pátria. 

Na sessão comemorativa da independência nacional, realizada em 7 de 

setembro de 1937, os professores Edgar de Carvalho e Maria Antonina Bezerra 

destacaram o valor educativo das festas cívicas para formação espiritual e moral 

das crianças e a importância do dia 7 de setembro como conquista da 

nacionalidade.  

Nos termos de inventários, foram encontrados materiais como os manuais 

e cartilhas, incluindo “fé e civismo” de Alberto de Assis, “História Pátria” de Rocha 

Pombo, “Vida Higiênica” de Deodato de Moraes e as coleções como quadros 

vida higiênica, quadros de história pátria e a bandeira nacional.  

Nos exames promocionais e finais, compostos por provas escritas e orais, 

foram identificadas disciplinas como educação moral e cívica e história pátria, 

que demonstram o reflexo das políticas educacionais no governo Vargas com o 

objetivo de formar a juventude comprometida com o respeito e honra à pátria, 

destacando o dever cívico de servir o país. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As atas escolares do Grupo Escolar Quinze de Outubro revelam a forte 

presença do nacionalismo nas práticas escolares da instituição. Os registros 

encontrados evidenciam o forte viés nacionalista nas festas escolares, nos 

recursos didáticos, nas disciplinas, nos discursos dos professores, todos com o 

foco na formação moral, intelectual e cívica dos alunos.  

Durante o governo Vargas, a educação serviu como instrumento para a 

modernização do país e para a construção da unidade nacional. A ideologia 

nacionalista respaldada por políticas educacionais, era disseminada nas 

instituições escolares, e o inspetor escolar tinha a função de fiscalizar se as 

instituições seguiam o determinado pelo governo e pelo Departamento da 

Educação.  
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INTRODUÇÃO  

 

 

 trabalho discute os desafios de diretores e coordenadores para a 

implementação e promoção da gestão democrática, no âmbito da 

educação básica. Como prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, em seu Título II – Dos Princípios e Fins da Educação Nacional, Art. 3, 

Inciso VIII, o ensino deverá ser ministrado em conformidade com a gestão 

democrática, em observância ao conjunto legal do referido sistema educacional. 

Ademais, o Art. 14 estabeleceu que “os sistemas [...] definirão as normas da 

gestão democrática do ensino público da educação básica, de acordo com as 

suas peculiaridades [...]” tendo em vista dois princípios fundamentais: i) a 

participação dos profissionais da educação na elaboração dos projetos 

pedagógicos; e, ii) participação da comunidade escolar e local em conselhos 

escolares (Brasil, 1996). 

Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar os principais desafios 

encontrados pelos gestores para implementação das políticas públicas de 

democratização da gestão escolar. Assim sendo, estabelecemos como objetivos 

específicos compreender os fundamentos da gestão democrática 
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(administrativa, técnico-pedagógica e financeira); apresentar os principais 

dilemas e desafios enfrentados pela gestão escolar para a promoção da 

integração da comunidade escolar e local; e, problematizar as ações do poder 

público em garantir a gestão escolar enquanto um atributo de melhoria da 

qualidade da educação básica. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Esta é uma pesquisa de natureza qualitativa, produzida a partir da revisão 

bibliográfica da produção científica acerca dos temas da educação básica e da 

gestão democrática na educação pública brasileira. Utilizamos como base as 

produções publicadas entre os anos de 1999 e 2024, depositadas no repositório 

digital da SciELO. Ao todo, selecionamos 12 artigos, cujas temáticas tratam dos 

desafios e dilemas enfrentados por gestores no processo de descentralização da 

gestão. 

A metodologia adotada consiste na análise crítica da produção científica, 

a fim de analisarmos as contradições entre o prescrito (aparência) e o praticado 

(essência), de modo a observamos a totalidade do objeto estudado. Nos 

baseamos nos pressupostos epistemológicos do Materialismo Histórico-

Dialético, promovendo uma interpretação histórica e dialética das 

transformações da gestão escolar no Brasil. 

Devemos ter em vista a Lei n. 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional 

de Educação, instituiu a obrigatoriedade de os gestores implementar, no prazo 

máximo de dois anos, a partir da publicação da referida lei, ações voltadas à 

implementação e promoção da gestão democrática – a partir do sistema de 

colaboração entre os agentes que fazem parte da comunidade escolar. 

A gestão democrática abrange diversas esferas do universo escolar, entre 

elas, a administrativa, a técnico-pedagógica e a financeira. No tocante à gestão 

administrativa, caberá aos gestores consultar a comunidade escolar no processo 

de aprovação e execução de planos, programas e projetos de investimento, 

referentes as benfeitorias, serviços e aquisições em gerais. Além de primar pela 

transparência, os gestores devem incentivar a participação da comunidade 



38 
 

 

escolar no processo de fiscalização dos recursos públicos destinados a unidade 

escolar.  

No que se refere à gestão técnico-pedagógica, os gestores deverão 

consultar a comunidade escolar na elaboração dos projetos pedagógicos e 

demais programas e projetos educacionais, em conformidade com às 

peculiaridades locais e aos interesses formativos dos discentes.  

A produção científica apresenta diversos elementos que apontam para os 

dilemas e dificuldades encontradas pelos diretores e coordenadores para a 

promoção da gestão democrática, dentre os quais, encontra-se o centralismo e 

o autoritarismo, historicamente construídos em torno da gestão, no âmbito da 

Administração Pública (Dourado, 2007; Paro, 2010; Batista, 2018; Nardi, 2018; 

Dias et. al. 2024). Essas práticas impendem e obliteram os princípios básicos da 

Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

Outros elementos que merecem destaques como a ausência de apoio 

técnico por partes dos órgãos dos governos (Rosar, 1999; Dourado, 2007; 

Batista, 2018) e a falta de recursos financeiros para ações de promoção da 

gestão democrática na educação pública (Paro, 2010; Souza; Pires, 2018). 

Conforme observamos, mesmo com a existência de um conjunto normativo 

(prescrito) que define os órgãos e as entidades responsáveis pelo fornecimento 

de apoio e recursos, a gestão democrática não recebe a devida atenção por parte 

da burocracia estatal, responsabilizando os gestores pelas ações de 

implementação e promoção do trabalho colaborativo nas esferas administrativa, 

técnico-pedagógica e financeira das escolas. 

A literatura aponta o baixo percentual de formação continuada entre os 

profissionais da educação, em especial, dos gestores, o que dificulta na 

identificação da importância da gestão democrática enquanto um elemento de 

melhoria da qualidade da educação pública (Mello; Caetano, 2021; Silva; Pires; 

Gomes, 2023). 

Não devemos perder de vista a baixa adesão por parte da comunidade 

escolar, no estabelecimento do trabalho colaborativo e no desenvolvimento das 
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atividades técnico-pedagógicas (Vieira, 2007; Aguiar, 2008; Silva, 2010; Batista, 

2018; Mello; Caetano, 2021; Silva; Pires; Gomes, 2023; Silva; Pires; Miranda, 

2023; Eça; Nunes, 2021). Logo, a ausência e/ou a participação acrítica da 

comunidade escolar nos processos decisórios da vida escolar, comprometem na 

execução da gestão democrática. 

 

CONCLUSÕES 

 

Ao término desta análise, identificamos alguns dos principais desafios 

encontrados pelos(as) diretores(as) e coordenadores(as) na promoção gestão 

democrática na educação básica, a saber: a descentralização do poder 

decisório; a busca por apoio técnico e recursos financeiros para a implementação 

de ações voltadas à gestão democrática; a formação continuada em gestão e 

coordenação afinadas com os novos princípios educacionais; o envolvimento da 

comunidade escolar nas tomadas de decisões administrativas, técnico-

pedagógicas e administrativas. Essas ações podem e devem contribuir 

positivamente para a melhoria da qualidade da educação básica, com vista a 

adequar a organização escolar aos anseios formativos e as reais necessidades 

educacionais dos discentes atendidos no sistema público. Portanto, promover a 

gestão democrática é um caminho longo a ser trilhado.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Brasil, signatário da Convenção sobre o Direito das Pessoas com 

Deficiência, em 2006, assume o compromisso de assegurar um sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis. Para cumprir com essa 

prerrogativa, precisa garantir a inclusão das pessoas com deficiência no sistema 

regular de ensino e traçar metas de efetivação desse acesso, para que ele 

aconteça de forma plena e em ambientes que venham a maximizar o 

desenvolvimento cognitivo e social desses alunos (Brasil, 2010). 

Nesse cenário é elaborada a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, a PNEEPEI, um documento que acompanha 

os avanços do conhecimento das lutas sociais, visando constituir políticas 

públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos (Brasil, 

2010). 

Este resumo é um recorte de um estudo, realizado em 2017, que objetivou 

conhecer o que foi produzido sobre a PNEEPEI, no período de 2008 (ano de sua 

implantação) a 2016, com o intuito de conhecer algumas ações que possibilitam 

a construção de uma educação mais inclusiva. A busca foi realizada no Banco 

de Teses e Dissertações da CAPES por meio das palavras-chave: políticas, 
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educação especial e inclusão. Foram visitadas apenas as primeiras 280 páginas 

do site e selecionados 144 trabalhos, sendo 19 teses e 125 dissertações. 

Para o levantamento dos dados foram observados os títulos e os resumos 

das produções. Conforme a aproximação com os objetivos, foram feitas também 

a leitura da introdução, conclusão, e, em alguns casos, a leitura do trabalho na 

íntegra. Diante da amplitude do tema “inclusão”, foram selecionados apenas os 

trabalhos referentes ao campo das análises de políticas. Trata-se, portanto, de 

um estudo qualitativo de caráter exploratório, desenvolvido com o intento de 

conhecer de que forma a PNEEPEI foi implantada em municípios brasileiros. 

Considerando os limites deste trabalho serão apresentadas apenas observações 

sobre 05 produções referentes a PNEEPEI que abrangem as regiões brasileiras. 

A análise das produções selecionadas foi orientada pela observação da 

ocorrência de duas categorias: o apontamento dos avanços e dos possíveis 

desafios no processo de implementação da PNEEPEI. A ocorrência das 

categorias foi observada em três subcategorias representando aspectos 

abordados nos trabalhos. São elas: Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) / Salas de Recursos Multifuncionais (SEM); Práticas pedagógicas 

inclusivas e Formação de professores. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A primeira subcategoria refere-se ao Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). Em todos os 

trabalhos visitados esse atendimento tem acontecido, em alguns de forma mais 

efetiva que em outros, porém significando um avanço em relação à segregação 

que acontecia nas classes especiais. 

Nas pesquisas de Dambros (2013), Fellini (2013), Garcia (2015), 

Hessmann (2013) e Rodriguero (2013) sobre a educação inclusiva nas regiões 

brasileiras, constatamos também avanços na efetivação do AEE. Garcia (2015) 

e Rodrigueiro (2013) destacam a postura intencional de alguns professores para 

mediar a aprendizagem, afirmam que nas regiões Sul e Sudeste, na maioria das 
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escolas investigadas há participação do professor pedagogo nas ações do AEE. 

Hessmann (2013) afirma que na Região Centro-oeste há uma efetiva articulação 

nas três escolas investigadas. 

A segunda subcategoria refere-se às práticas pedagógicas inclusivas. 

Apesar de se sentirem “despreparados”, muitos professores estão buscando 

fazer a diferença. Foram destacados alguns exemplos: “professora especialista 

com iniciativas individuais”, “adaptação das atividades” (Garcia, 2015); 

“atividades docentes intencionais e pedagogicamente planejadas”, “a professora 

da SRM é criativa” (Dambros, 2013). 

Sobre a formação dos professores, terceira subcategoria, os autores 

sinalizam que a formação inicial acontece, conforme determina a legislação, e a 

formação continuada tem acorrido, mas de forma insuficiente ainda, mais 

direcionada aos professores do AEE (Dambros; Fellini; Rodriguero, 2013). 

Em alguns locais da região Centro-Oeste destaca-se reuniões mensais de 

formação continuada com professores do AEE (Hessmann, 2013); já em outro 

lugar da região Sudeste há formação continuada frequente, oferecida pelo Centro 

Municipal de Estudos e Projetos Educacionais (Rodriguero, 2013). 

 

DIFICULDADES E LIMITES NA EFETIVAÇÃO DA PNEEPEI 

 

Sobre o AEE e salas de recursos multifuncionais, os autores evidenciam 

conflitos na especificação do aluno de AEE, ou seja, alunos com outras 

dificuldades são encaminhados para o AEE, inflando o sistema (Dambros; Fellini; 

Rodriguero, 2013); baixa qualidade do AEE, inadequado à nova política; 

frequência baixa dos alunos no turno oposto para o AEE (Rodriguero, 2013); 

presença de estagiários exercendo a docência na falta de professor de AEE 

(Dambros, 2013); com a implantação das salas de recursos o AEE passou a 

acontecer “exclusivamente” nesses espaços (Garcia, 2015); número insuficiente 

de docentes para a demanda (Rodriguero, 2013). 

Sobre as práticas pedagógicas, foi sinalizado que o planejamento 

semestral apresenta fragilidades (Fellini, 2013) e que alunos matriculados em 
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anos diferentes do ensino comum realizavam a mesma atividade (Hessmann, 

2013). Isso revela que a prática pedagógica nas classes comuns não atende as 

especificidades dos alunos inclusos (Garcia, 2015). Outros pontos observados 

foram: a ausência de recursos pedagógicos na área da deficiência visual e 

dificuldade na manutenção dos equipamentos; discurso inclusivo, prática 

excludente (Dambros, 2013). 

A formação dos professores foi citada em todos os trabalhos visitados. É 

unânime a insatisfação dos professores em relação à escassez de formação 

continuada, atendendo apenas aos professores do AEE. Dentre os 

apontamentos feitos pelos autores, destacam-se: documentos oficiais de alguns 

municípios contemplam a formação, mas não detalham a sua realização 

(Dambros, 2013); escolas disponibilizam apenas dois professores para 

participarem do curso, com o compromisso de repassá-lo aos demais (Fellini, 

2013); e, professores são orientados a buscarem formação particular 

(Rodriguero, 2013). 

 

CONCLUSÕES 

 

A realização deste estudo possibilitou uma visão sobre a implementação 

da PNEEPEI em âmbito nacional e regional. O aumento das pesquisas sobre o 

tema nesses oito anos, 2008 a 2016, indica a relevância e complexidade da 

educação inclusiva para os estudiosos da educação. Alguns aspectos ficaram 

evidentes a partir desse mapeamento e poderão nortear pesquisas futuras.  Por 

exemplo, é necessário que se ampliem mais os estudos sobre as tecnologias 

assistivas, pois elas são recursos imprescindíveis para os processos inclusivos. 

O estudo revelou que apesar das características comuns de cada região 

brasileira, as escolas pesquisadas apresentam aspectos que se convergem, 

tanto nas ações propositivas quanto nos obstáculos enfrentados. Portanto, foi 

importante conhecer algumas estratégias que estão possibilitando a construção 

de uma educação mais inclusiva, sobretudo num momento em que muitas 

iniciativas negativas são propagadas, gerando descrença nas políticas 

educacionais. A divulgação de avanços, apesar das dificuldades existentes, 
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pode influenciar mudanças futuras. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Marcos 
Político- Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. Brasília: Secretaria de Educação Especial, 2010. 
 
DAMBROS, A. R. T. Educação especial e inclusão em escolas públicas da 
região Norte do Brasil. 2013. 130 p. Dissertação (Mestrado em Educação) - 
Universidade Estadual de Maringá. Maringá, 2013. 
 
FELLINI, D. G. N. A política de educação inclusiva e o atendimento 
educacional especializado na rede regular de ensino: um olhar sobre a 
região nordeste. 2013. 173 
p. Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade Estadual de Maringá. 
Maringá, 2013. 
 
GARCIA, D. I. B. Política nacional de educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva: efetivação na região sul do Brasil. 2015. 275 p. Tese 
(Doutorado em Educação) - Universidade Estadual de Maringá. Maringá, 2015. 

 
HESSMANN, D. B. S. Política nacional de educação inclusiva: um estudo 
sobre a sua efetivação na região centro-oeste do Brasil. 2013. 161 p. 
Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Estadual de Maringá. 
Maringá, 2013. 
 

RODRIGUERO, C. R. B. A política nacional de educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva: retratos da região sudeste do Brasil. 
2013. 263 p. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Estadual de 
Maringá, Maringá, 2013 

 

.



46 
 

 

APONTAMENTOS SOBRE O ESFORÇO DOCENTE NO 

ENSINO FUNDAMENTAL EM SALVADOR 

 
 

Heder Amaro Velasquez de Souza 
magnusvel@gmail.com 

 
Maria Couto Cunha 

UFBA - mariacouto@ufba.br 
 

Micaela Balsamo de Mello 
UFBA - mikabalsamo@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO  

 

 

 Fórum Estadual de Educação da Bahia, através do Observatório de 

Indicadores para Elaboração e Monitoramento de Planos Educacionais, 

constituiu uma equipe de pesquisadores e técnicos, a fim de levantar 

dados que possam auxiliar a elaboração de diagnósticos educacionais do estado 

e seus municípios. Este trabalho é resultado de um exercício feito por essa 

equipe; busca analisar a jornada de trabalho do professor, tomando como campo 

de estudo o município de Salvador. 

A partir de uma breve revisão da literatura e análise de dados disponíveis 

no INEP/DATA, apresentamos uma discussão sobre as condições de trabalho 

dos professores do Ensino Fundamental (EF) nesse município, focalizando o 

esforço docente. O trabalho possui quatro seções, sendo esta a primeira. Na 

segunda, destacamos alguns pontos relevantes no debate teórico sobre o tema. 

Na terceira, analisamos os dados coletados e, por último, apresentamos algumas 

considerações provisórias. 
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TRABALHO DOCENTE E A QUALIDADE NA EDUCAÇÃO: ALGUNS 

PONTOS 

 
A partir da década de 1990, no contexto da intensificação das políticas 

neoliberais e materialização da nova gestão pública na educação, o trabalho 

docente se reconfigurou, aproximando-se da lógica de reestruturação produtiva 

e da nova razão neoliberal (Mello; Santos; Pereira, 2022). Silva, Miranda e 

Bordas (2019) indicam que a reestruturação da carreira docente se vincula a 

uma precarização que afeta o sistema educacional. Entre as repercussões, é 

possível relacionar a baixa remuneração com o acúmulo de carga horária do 

docente, adoecimento e condições de trabalho insatisfatórias. Nesse sentido, 

Oliveira (2015, p. 458), afirma que os estudos tem apontado para um “alto grau 

de intensificação do trabalho (os docentes assumindo novas funções e 

responsabilidades, sobretudo com novas políticas e programas de inclusão nos 

sistemas escolares), combinado à crescente pauperização desses profissionais 

e de seus alunos.” 

O PNE 2014/2024 destacou a demanda de formação inicial e continuada, 

o piso salarial e os planos de carreira, inclusive com previsão de implementação 

gradual da jornada em um único estabelecimento escolar (Hypólito, 2015). No 

quesito da qualidade do ensino, porém, os indicadores mais utilizados se 

relacionam aos resultados de rendimento dos alunos, principalmente nos índices 

de avaliações externas. Ao reforçar a centralidade dessas avaliações, outras 

dimensões do processo educacional são desconsideradas, afetando os 

docentes e a natureza do seu trabalho (Oliveira, 2015).  No entanto, os 

processos e os desafios que os docentes enfrentam para desenvolver as 

atividades pedagógicas no geral não constituem objeto de análise nesses 

estudos de forma a contribuir na proposição de políticas que levem à melhoria 

das formas de exercer a sua profissão junto aos seus estudantes (Oliveira, 

2015). Constata-se, porém, que informações existem levantadas através dos 

censos escolares que podem aclarar algumas dessas situações, conforme 

apresentado a seguir. 
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A DIMENSÃO DA JORNADA DE TRABALHO DO PROFESSOR  
 

A partir de dados coletados no INEP/DATA, conseguimos destacar alguns 

aspectos que representam intensificação e esforço docente, representados pela 

seguinte classificação: Nível 1: Docentes que tem até 25 alunos e atuam em um 

único turno, escola e etapa; Nível 2: Docentes que têm entre 25 e 150 alunos e 

atuam em um único turno, escola e etapa; Nível 3: Docentes que tem entre 25 e 

300 alunos e atuam em um ou dois turnos em uma única escola e etapa; Nível 

4: Docentes que tem 50 a 400 alunos e atuam em dois turnos em uma ou duas 

escolas e em duas etapas; Nível 5: Docentes que tem mais de 300 alunos e 

atuam nos três turnos em duas ou três escolas e em duas ou três etapas; e Nível 

6: Docentes que tem mais de 400 alunos e atuam nos três turnos, em duas ou 

três escolas e em duas ou três etapas. Os dados foram sistematizados nas 

tabelas a seguir: 

 
Tabela 1. Esforço docente na educação básica, por dependência administrativa 

em Salvador, 2023. Anos Iniciais do EF. Em percentuais 

Níveis Dependência administrativa 

Estadual Municipal Privada 

Nível 1 22,2 9,0 35,4 

Nível 2 0,0 7,6 11,3 

Nível 3 66,7 47,3 33,7 

Nível 4 7,4 27,4 16,8 

Nível 5 0,0 4,8 2,1 

Nível 6 3,7 3,8 0,7 

Fonte: INEP/DATA. Elaboração dos autores. 
 

Os dados, relacionados ao contexto de Salvador, indicam que, nos anos 

iniciais do EF, a maior porcentagem de professores se situa no nível 3, tendo 

entre 25 e 300 alunos, em um ou dois turnos em uma única escola e etapa de 

ensino. Isto é mais visível na rede estadual, com 66,7 %, o que demonstra uma 

situação desejável levando em conta o esforço empreendido pelo docente. Na 

rede estadual, também se destaca o percentual alto de docentes no primeiro 
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nível e um percentual baixo de professores com mais de 400 alunos e que atuam 

nos três turnos em duas ou três escolas em duas ou três etapas de ensino. 

A rede municipal, que atende a maior parte dos alunos nesta etapa de 

ensino, segue essa mesma tendência, embora com menor proporção nessa 

categoria, ressaltando um percentual significativo de docentes que possuem 

entre 50 a 400 alunos, em dois turnos, em duas ou três escolas e em duas ou 

três etapas diferentes.  Destaca-se que essa rede apresenta 83,3 % de docentes 

dos anos iniciais entre os níveis 3 e 6, que indicam maior concentração de 

professores com mais esforço no desempenho da sua carreira. A rede privada 

apresenta uma distribuição mais equilibrada quanto a essa variável, destacando-

se a participação maior entre as primeiras categorias.  

Tabela 2. Esforço docente na educação básica, por níveis e dependência 
administrativa em Salvador, 2023. Anos Finais (EF). Em percentuais 

Níveis  Dependência administrativa 

Estadual Municipal Privada Federal  

Nível 1 0,0 3,0 3,4 2,4 

Nível 2 5,2 5,7 21,0 80,5 

Nível 3 27,1 22,0 31,2 7,3 

Nível 4 48,3 38,0 33,8 9,8 

Nível 5 10,3 14,4 5,7 0,0 

Nível 6 8,7 16,9 4,9 0,0 

Fonte: INEP/DATA. Elaboração dos autores 
 

A intensidade da jornada de trabalho docente é maior nos anos finais do 

EF, com maior proporção no nível 4, com professores com 50 a 400 alunos e 

que ocupam dois ou três turnos e até duas escolas, nas redes estadual, 

municipal e privada. Nessas redes, já se registram proporções significativas de 

professores que atuam nos três turnos, em duas ou três escolas e em duas ou 

três etapas, demostrando maior esforço docente na sua carreira. Os dados do 

INEP exibem esse indicador para a rede federal, na qual se nota concentração 

de docentes na segunda categoria exibida na Tabela 2. 
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CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS 

 

O estudo indica que, apesar de a valorização profissional e a formação 

docente estarem pautadas nos planos educacionais, os diagnósticos adotados 

para estabelecimento de metas secundarizaram aspectos ligados ao 

planejamento da jornada de trabalho do professor, às suas condições de 

trabalho, às formas de sua alocação na distribuição da carga horária nas 

unidades escolares, dentre outros fatores. Os dados analisados indicam que, no 

EF, mais de 70% dos docentes que atuam em Salvador, nas redes estadual e 

municipal, trabalham em duas ou mais unidades de ensino com uma faixa de 50 

a 400 alunos, em dois ou três turnos de trabalho, confirmando o alto grau de 

esforço docente. Coincide que, na etapa dos Anos Finais, na qual o esforço 

docente se intensifica, os índices referentes à qualidade da educação também 

são menores. Outras reflexões decorrem deste estudo, as quais poderão ser 

feitas em outros estudos, considerando o propósito e características deste 

resumo. 

Assim, destacamos a necessidade de outros estudos sobre o esforço 

docente e sua relação com a qualidade da educação, para além dos resultados 

das avaliações externas, assim como o desenvolvimento de pesquisa sobre a 

elaboração de indicadores nas redes estaduais e municipais, capazes de apontar 

caminhos efetivos para a ampliação da qualidade da educação básica, 

considerando o esforço docente como um aspecto basilar desse processo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

ste estudo traz uma abordagem reflexiva sobre as primeiras 

aproximações e movimentos em torno da temática da educação integral 

em nosso país no início do século XX, ainda que apresentadas em 

perspectivas ideológicas distintas, alargando a discussão sobre as experiências 

de ampliação da jornada escolar no país. 

Como objetivo, almejamos refletir a partir de revisão bibliográfica e 

pesquisa documental sobre as primeiras abordagens e as experiências que mais 

marcaram o país no que se refere à implementação da Educação Integral em 

Tempo Integral. 

 

PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES 

 

Apontamos os ideais da Igreja Católica no início do século XX, ao partir 

do princípio de que a sociedade precisava estar mais próxima de Deus e que 

tudo deveria estar centrado em Deus, Pátria e Família. Para Coelho (2009), esta 

E 
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corrente defendia a concepção de educação integral “calcada em atividades 

intelectuais, físicas, artísticas e ético-religiosas, aliadas a uma disciplina 

rigorosa”. 

Além do posicionamento da Igreja Católica, também trazemos o 

Integralismo Brasileiro que surge em meados de 1930 propondo uma 

implantação do Estado Integral, isto é, do Estado Corporativo Cristão, 

antitotalitário, antiliberal, anticomunista, inspirado no Cristianismo. 

Já na perspectiva Liberal temos os conhecidos reformadores e Pioneiros 

da Educação Nova, ou movimento escolanovista. De acordo com Silva (2023), 

essa perspectiva defendia a reforma do sistema educacional brasileiro que 

permitisse que a escola fosse totalmente pública, gratuita e de qualidade. Aqui, 

entende-se como uma ideia de rompimento com a velha estrutura do serviço 

educacional através de outras perspectivas em torno da educação do país para 

se chegar ao avanço das ciências biológicas, psicológicas e tecnológicas. 

A partir de 1946 surge o período em que se deu a atuação dos Anarquistas 

no Brasil. Através de ações revolucionárias, os ideais anarquistas tinham como 

princípios a oposição a todo e qualquer tipo de hierarquia e dominação, seja do 

Estado ou de instituições religiosas, defendendo um processo de educação 

completo/integral que atendesse a classe operária. 

Após apresentarmos esses quatro “movimentos”, que contextualizam as 

primeiras aproximações em torno da temática ora discutida, partimos para uma 

reflexão em torno de quatro experiências/períodos que podemos caracterizar 

como cruciais para ampliação e efetivação dos debates que envolvem as 

propostas de ampliação da jornada escolar no Brasil até os dias atuais. Estas 

podem ser consideradas como as práticas que mais influenciaram e ainda 

influenciam as tentativas de implementações da Educação Integral em Tempo 

Integral no país. 

As Escolas-Parque foram um projeto de educação idealizado e defendido 

por Anísio Teixeira desde a década de 1925 (apenas três anos após a conclusão 

da sua graduação em direito), quando foi convidado pelo então governador 
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Francisco Marques de Góis Calmon para ocupar o cargo de Inspetor Geral de 

Ensino da Bahia, cargo equivalente ao de Secretário Estadual de Educação.  

Tal projeto sempre se apresentou como uma proposta repleta de 

inovações e preocupações em oferecer uma educação pública de qualidade, 

pautada na superação das desigualdades sociais existentes no processo 

educacional do país. 

Dentre tais preocupações, podemos destacar alguns aspectos como: o 

seu anseio em arquitetar um projeto de escola pública de qualidade no país, a 

defesa de uma escola democrática que seja prática, ensine as crianças de todo 

o povo a escrita e a leitura, as ciências naturais e matemáticas, as artes e os 

ofícios que despertem o educando para construir a sua autonomia e contribuir 

com a sua comunidade, bem como “buscar educar a criança para hábitos 

inteligentes, de lazer e de recreação” (Teixeira, 1935, p. 115). 

Entretanto, somente em 21 de setembro de 1950, as ideias de Anísio 

foram colocadas em prática com a inauguração do Centro Educacional Carneiro 

Ribeiro (CECR), também conhecido como Escola Parque, localizada nos bairros 

da Liberdade, Caixa D’água, Pero Vaz e Pau Miúdo no município de Salvador-

Ba. A Escola Parque é considerada a pioneira no país em trazer a ideia 

revolucionária de educação pensada a época. 

A segunda experiência aqui apresentada como referência à temática em 

questão foi a criação dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs). 

Foram construídos em 1983, no primeiro mandato do então governador do Rio 

de Janeiro, Leonel Brizola, sob a influência de um dos principais antropólogos, 

sociólogos e pensadores da educação no Brasil, Darcy Ribeiro (1922-1997). 

Os CIEPs foram grandes escolas de tempo integral, em que os estudantes 

dispunham de significativas oportunidades através das atividades regulares, de 

reforço escolar, atividades esportivas, projetos culturais, aulas de música, 

pintura, teatro e muitas outras atividades desenvolvidas no entorno da escola. 

Constitui-se como uma referência e como um ineditismo dentro da 

estrutura pública educacional do Rio de Janeiro, possibilitando aos filhos das 

classes menos favorecidas desfrutarem de oportunidades que, até então, se 
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limitavam somente aos filhos das elites brasileiras. Na proposta dos CIEPs, as 

crianças ficavam na escola das 8h da manhã às 17h e faziam todas as refeições 

(café da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da tarde e janta).  

Ao trazermos o que chamamos de segunda experiência de ampliação de 

jornada escolar vivida no Brasil, mesmo sendo essa na década de 80, fica 

evidenciado que é possível caracterizar a criação dos CIEPs como um projeto 

de referência para as ações de implementação de ampliação da jornada escolar 

no país ainda nos dias atuais. 

Outra experiência vivenciada pelo Brasil foi o Programa Mais Educação 

(PME) criado em 2007, no primeiro mandato do presidente Luís Inácio Lula da 

Silva, através da Portaria Interministerial n° 17 de 24 de abril (Brasil, 2007), como 

estratégia para induzir a efetivação da Política de Educação Integral no país, 

enquanto Política Pública. 

De acordo com o roteiro de adesão, elaborado pelo Ministério da 

Educação, a partir do repasse dos recursos, o referido Programa tinha como 

meta garantir a ampliação dos tempos e espaços de aprendizagem, 

aumentando, assim, o tempo de permanência dos alunos na escola, oferecendo 

metodologias diferenciadas, com o acréscimo de atividades curriculares 

importantes para o desenvolvimento cognitivo dos alunos. 

Por fim, trazemos a quarta e atual experiência de Educação Integral em 

Tempo Integral no país que é o Programa Escola em Tempo Integral. Instituído 

pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no seu terceiro mandato, em 31 de 

julho de 2023 através da Lei nº 14.640 (Brasil, 2023). 

A proposta tem como objetivo ampliar o número de vagas de tempo 

integral em escolas de educação básica trazendo um conjunto de estratégias e 

ações, coordenadas pelo Ministério da Educação, com o intuito de favorecer o 

alcance da meta 06 do Plano Nacional de Educação 2014-2024. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

Dadas abordagens apresentadas, asseguramos que a discussão em 

torno da temática Educação Integral em Tempo Integral, ora evidenciada em 

nosso país, está em constante debate desde o início do século XX, sejam através 

de correntes ideológicas, sejam através de experiências de implementação de 

propostas em escolas públicas, ainda que condicionadas às diversas 

determinações que historicamente interferem na efetivação e materialização de 

políticas públicas educacionais importantes para a classe trabalhadora. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

ste trabalho discute como a qualificação da prática docente dos 

professores de classes multisseriadas pode contribuir com a resistência 

ao fechamento e nucleação de escolas do campo e avanço das políticas 

neoliberais, compreendendo a escola como espaço de impulsionamento do 

desenvolvimento local e de enfrentamento das desigualdades sociais. Este 

resumo é construído seguindo a abordagem qualitativa e com base nos estudos 

de Arroyo (2005, 2006), Hage (2011, 2014), Pires (2012), Santos e Moura (2012), 

Santos e Nunes (2020) e na legislação específica que dispõe sobre a Educação 

do Campo. Nessa discussão, a qualificação docente se insere como estratégia 

para o desenvolvimento de um processo educacional crítico, reflexivo e alinhado 

com as especificidades socioculturais das comunidades campesinas.  

Visa desmistificar a visão negativa criada em torno das classes 

multisseriadas e evidenciar suas potencialidades para a aprendizagem e 

formação emancipatória dos estudantes das escolas do campo. Destacamos 

que a relação entre a qualificação da prática docente e a resistência pela 

permanência da escola no território do estudante, nasce a partir do consenso 

popular de que em classes multisseriadas não se aprende e que a melhor 

solução é levar os estudantes para escolas seriadas.  

E 
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Espera-se desenvolver a compreensão de que essas classes podem se 

constituir espaço para alcançar a formação integral dos seus sujeitos, 

conhecedores de seus direitos e comprometidos com o desenvolvimento 

sustentável do campo. Discute-se como a formação docente pode ajudar os 

professores a melhorarem a gestão das classes multisseriadas, defender a 

permanência das escolas na comunidade, construir estratégias pedagógicas, 

metodologias ativas e conhecer as políticas para fortalecer a escola e a 

Educação do Campo. 

 
A QUALIFICAÇÃO DA PRÁTICA DOCENTE EM CLASSES 

MULTISSERIADAS E O FORTALECIMENTO DA ESCOLA DO CAMPO 

 

A educação campesina representa uma correlação de forças e exige que 

se considere os enfrentamentos “de interesses antagônicos entre campesinato 

e agronegócio no espaço rural do Brasil. [...] as políticas públicas educacionais 

têm priorizado a cidade em detrimento do campo” (Santos; Nunes, 2020, p. 19). 

Nessa conjuntura, é imperativo desconstruir a imagem de que “a escola do 

campo tem que ser apenas a escolinha rural das primeiras letras. A escolinha 

cai não cai, onde uma professora que quase não sabe ler ensina alguém a não 

saber quase ler”. (Arroyo, 2005 p.11). E para tanto, não precisa de um prédio 

com uma infraestrutura grandiosa ou formação específica para seus professores. 

Nesse contexto, situa-se a discussão sobre as classes multisseriadas 

que, no âmbito das discussões políticas, têm sido “tratadas nas últimas décadas 

como uma ‘anomalia’ do sistema, ‘uma praga que deveria ser exterminada’ para 

dar lugar às classes seriadas tal qual o modelo urbano” (Santos; Moura, 2012, 

p. 35). Assim, a qualificação da prática docente para atuar nas escolas com 

classes multisseriadas do campo é uma questão que exige reflexões a respeito 

da concepção de um curso/formação que habilite os professores a atuarem 

segundo a diversidade que compõe as classes multisseriadas.  

A abordagem sobre a existência e permanência com qualidade das 

classes multisseriadas na escola do campo é realizada do ponto de vista da 

efetivação de direitos dos sujeitos do campo, pois em muitos casos a escola de 

turmas multisseriadas é a única oportunidade que os estudantes do campo 
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possuem para estudarem em suas comunidades e próximo às suas casas. Visto 

que, “temos assistido ao avanço da política de nucleação vinculada ao transporte 

escolar, como solução mais plausível para os grandes problemas enfrentados 

pelas escolas rurais multisseriadas, resultando no fechamento de escolas em 

pequenas comunidades rurais” (Antunes-Rocha; Hage, 2012, p. 17).  

A formação docente contribui, então, no reconhecimento da escola como 

lócus de fortalecimento da identidade campesina, da cultura, dos saberes locais, 

valorização da história e das lutas dos camponeses por uma educação de 

qualidade; espaço onde o povo campesino tem acesso ao conhecimento 

produzido socialmente, compreendendo-o como um produto construído 

historicamente, ao mesmo tempo em que possibilita o desenvolvimento de uma 

visão crítica e reflexiva a respeito desses conhecimentos. Santos (2015) discute 

que para que seja evidenciada a potencialidade das classes multisseriadas é 

necessário que a formação de professores deve abarcar elementos que se 

articulam entre si. como a “aprendizagem em pares; a auto-aprendizagem ou 

aprendizagem autônoma; professores que atuem como guias e facilitadores da 

aprendizagem e usem variados métodos de ensino; organização do currículo e 

planejamento de ensino que contemple a heterogeneidade da turma; [...], 

(Santos, 2015, p. 177). 

A organização escolar em classes multisseriadas se constitui um desafio 

aos professores do campo por dois fatores aparentes: ausência de formação 

específica para atuar na Educação do Campo e em escolas multisseriadas e 

construção de um planejamento didático-pedagógico que contemple as 

diferenças de interesses, de aprendizagem e de faixas etárias dos alunos. Essa 

realidade mostra a urgência da superação do silenciamento dos povos do campo 

e fortalecimento das escolas por meio de formação docente, visto que a escola 

é espaço de produção de cultura, ao mesmo tempo em que é um produto cultural.  

A Escola do Campo “desafia o ritual homogêneo e fragmentado da 

organização do trabalho pedagógico e insurge a construção de novas 

experiências de gestão e de trabalho pedagógico na escola”. (Pires, 2012, p. 

109). A formação dos educadores de classes multisseriadas parte dos 

conhecimento dos professores de classes multisseriadas, construídos 
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cotidianamente nas suas práticas e nas suas histórias de vida, podendo 

contribuir com a permanência da escola no campo e com o desenvolvimento de 

estratégias de ensino pautadas na formação humana. 

 

CONCLUSÕES 

 

Nesse cenário, a formação adequada dos professores de classes 

multisseriadas se torna necessária para a qualificação da prática pedagógica 

para fortalecer a luta contra o fechamento e nucleação de escolas campesinas e 

combater a instituição de um currículo seriado e urbanocêntrico, fundamentado 

numa pedagogia bancária, pautada unicamente na sala de aula e na figura do 

“professor como um depositante de conhecimento, ignorando e desperdiçando o 

grande potencial de recursos existentes ao redor da escola: os sujeitos, a vida 

do trabalhador rural, o cotidiano rural, a paisagem, a fauna, a flora, as sementes, 

a produção econômica e cultural, etc.”, (Santos, 2015, p. 178).  

Os desafios impostos aos professores de turmas multisseriada são 

amplos porque “eles trabalham com muitas séries ao mesmo tempo, sendo a 

faixa etária, o interesse e o nível de aprendizagem dos estudantes muito 

variados”, (Hage, 2011, p. 127). Entretanto, “[...] essas escolas se constituem 

geralmente na única alternativa para os sujeitos estudarem nas comunidades 

rurais em que vivem”, (Hage, 2014, p. 1173). Reside aí a necessidade de 

reestruturação da formação docente, necessária para a materialização de ações 

em prol da luta contra o fechamento e nucleação de escolas do/no campo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

os diagnósticos educacionais, para a elaboração de planos, as 

questões relacionadas à qualidade do ensino, ligadas às condições de 

funcionamento, serviços básicos, equipamentos físicos e 

acessibilidade das escolas não são consideradas. Os indicadores utilizados para 

medir a qualidade da educação mais frequentes focalizam os resultados do 

rendimento dos alunos, principalmente a partir dos índices medidos por 

avaliações externos. 

O Fórum Estadual de Educação da Bahia, através do Observatório de 

Indicadores para Elaboração e Monitoramento de Planos Educacionais, 

constituiu uma equipe de pesquisadores e técnicos com o fim de levantar 

indicadores mais apurados para a elaboração de diagnósticos da situação 

educacional dos municípios e está desenvolvendo estudos exploratórios com as 

informações disponíveis nas principais fontes de dados. Este resumo representa 

o resultado de um exercício que busca explorar os microdados do Censo Escolar 

N 
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que retratam aspectos da infraestrutura das escolas que possam influenciar no 

processo de ensino e impactar resultados, tendo como espaço de análise o 

município de Serrinha, o mais populoso do Território do Sisal3. No que concerne 

a metodologia utilizamos como procedimentos a pesquisa bibliográfica, 

documental e eletrônica, sendo o estudo de natureza quantitativa, em razão de 

tratar da quantificação dos itens de infraestrutura dos serviços básicos e físicos 

das escolas do município. 

 

AS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE 

SERRINHA 

 

Serrinha, segundo o Censo Escolar de 2023 tem 108 escolas, sendo 79 

municipais, 6 estaduais, 22 privadas e uma federal. 

No Quadro 1 temos os itens de infraestrutura de serviços básicos das 

escolas do município. Conforme Garcia (2014) as condições da infraestrutura 

das escolas de ensino fundamental favorecem a identificação de pontos fortes, 

deficiências e desafios enfrentados nesses estabelecimentos. O autor explora 

aspectos como a qualidade das salas de aula, dos laboratórios, das instalações 

esportivas, da acessibilidade, da segurança e de outros elementos físicos que 

impactam diretamente o ambiente educacional. Monteiro (2015) examina como 

o gasto público destinado à educação afeta diretamente o desempenho escolar 

dos alunos. Isso provavelmente inclui uma análise de dados econômicos e 

educacionais para determinar se há uma correlação significativa entre o 

financiamento educacional fornecido pelo governo (como despesas com 

infraestrutura, salários de professores, recursos educacionais) e indicadores de 

desempenho escolar, como resultados em testes padronizados, taxas de 

conclusão de cursos, taxas de evasão escolar, entre outros.  

No Brasil, a legislação que trata da infraestrutura das escolas inclui 

normativas federais, estaduais e municipais que estabelecem diretrizes e 

padrões mínimos para garantir condições adequadas de ensino e aprendizagem. 

 
3 O Observatório inicia estas análises com os 20 municípios do Território de Identidade do Sisal, conforme 

regionalização utilizada pelo governo estadual da Bahia para classificar as regiões do estado para fins de 

planejamento das suas ações políticas, econômicas, sociais e culturais. 
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Como exemplo citamos a Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, que ao 

estabelecer regras para a elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR) 

define 4 (quatro) dimensões: I - gestão educacional; II - formação de profissionais 

de educação; III - práticas pedagógicas e avaliação; e IV - infraestrutura física e 

recursos pedagógicos. Vejamos os dados do município em tela. 

 

Quadro 1- Infraestrutura de serviços básicos das escolas de Serrinha. 2023 

 

 
Itens observados 

 
Nº de registros 

 
Percentuais 

Água potável 104 96,3 

Energia elétrica rede pública  108 100,0 

Alimentação 87 80,6 

Serviço de coleta de lixo 92 85,2 

Esgoto em rede pública 60 55,6 

Internet alunos 23 21,3 

Banda larga 108 100,0 

    Fonte-INEP-Microdados do Educacenso. 2023. Elaboração dos autores. 

 

Nota-se que existem escolas sem o serviço de alimentação, de coleta de 

lixo, de rede de esgoto, o que prejudica o processo de aprendizagem. Deste 

modo, ambientes escolares insalubres podem afetar negativamente o bem-estar 

dos alunos e professores, diminuindo o conforto e a qualidade do ambiente de 

aprendizagem. Isso pode prejudicar o desempenho acadêmico e a concentração 

dos alunos. É essencial que políticas públicas adequadas sejam implementadas 

para resolver esses problemas e garantir condições dignas nas escolas.  
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Quadro 2- Infraestrutura física das escolas de Serrinha, 2023 
 

 
Itens observados 

 
Nº de registros 

 
Percentuais 

Sala de professor 43 39,8 

Sala da direção 83 76,9 

Sala de atendimento especial 18 16,7 

Sala de leitura 18 16,7 

Laboratório de informática 14 13,0 

Laboratório de ciências  08 7,4 

Quadra de esportes 24 22,2 

Pátios 103 95,4 

Cozinha  94 87,0 

Biblioteca  29 26,9 

Parque infantil 19 17,6 

Banheiro 107 99,1 

Fonte-INEP-Microdados do Educacenso. 2023. Elaboração dos autores. 

 
O Quadro 2 apresenta os itens de infraestrutura física das escolas. 

Salientamos que uma infraestrutura bem planejada proporciona um ambiente 

físico seguro e confortável para os alunos, o que é fundamental para o seu bem-

estar emocional e mental. Salas de aula bem iluminadas, ventiladas e com 

temperatura adequada criam um ambiente propício para a concentração e o 

aprendizado. Escolas bem equipadas com recursos como laboratórios de 

ciências, salas de informática, bibliotecas com bom acervo, quadras esportivas 

e espaços para atividades artísticas e culturais oferecem oportunidades variadas 

para os alunos explorarem as áreas do conhecimento. Isso enriquece sua 

experiência educacional e estimula a curiosidade e a criatividade. Verifica-se 

grandes ausências de itens imprescindíveis para o desenvolvimento da 

aprendizagem, notadamente com relação ao atendimento especializado, salas 

de leitura e bibliotecas, laboratórios e quadra de esportes. 
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Quadro 3- Itens de acessibilidade das escolas dos municípios de Serrinha. 
2023 

 

 
Itens de Acessibilidade 

 
Nº de registros 

 
Percentuais 

Corrimão 18 16,7 

Elevador 03 2,8 

Piso tátil 10 9,3 

Rampa 49 45,4 

Sinal sonoro 01 0,9 

Sinal tátil 05 4,6 

Sinal visual 10 9,3 

Vão livre 17 15,7 

     Fonte-INEP-Microdados do Educacenso. 2023. Elaboração dos autores. 

 
Observamos que as escolas não possuem alguns itens importantes de 

acessibilidade necessários para os alunos da Educação Especial. Importante 

destacar que os itens de acessibilidade garantem que todos os alunos tenham 

igualdade de acesso às instalações escolares e às atividades educacionais. 

Ressaltamos que a ausência dos itens de acessibilidade nas escolas significa 

não cumprimento dos preceitos legais existentes, evidenciando assim a falta de 

comprometimento dos governos com as políticas educacionais. 

 

CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS 

 

A análise da infraestrutura escolar do município revelou questões 

significativas que podem impactar o desempenho educacional e constituiu em 

uma importante forma de conhecer as condições de funcionamento das escolas 

que impactam nos resultados das aprendizagens. Serrinha, com um número 

expressivo de escolas considerando os demais municípios da região tem 

enfrentado desafios relacionados à acessibilidade e à condição física de algumas 

instalações escolares. A falta de itens de acessibilidade nas escolas demonstra 

a necessidade de melhorias para garantir um ambiente inclusivo para todos os 

alunos. 
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Para promover um ambiente de aprendizagem mais eficiente é 

fundamental adotar políticas que incluam investimentos em infraestrutura 

escolar, ao lado de formação continuada de professores, políticas educacionais 

eficazes e envolvimento da comunidade escolar. A análise realizada neste 

estudo fornece uma base para análises desta mesma temática em outros 

municípios, dada a disponibilidade de dados existentes que levem à formulação 

de políticas voltadas para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem 

nos municípios baianos, visando assegurar uma educação de qualidade para 

todos os alunos.  

Portanto, o estudo evidencia a necessidade de maior investimento em 

infraestrutura escolar de modo a atender plenamente as demandas básicas de 

aprendizagem dos estudantes com destaque no município estudado. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 estudo trata do Plano Municipal de Educação – PME como instrumento 

democrático de articulação das políticas públicas em educação no 

interior do estado neoliberal, onde, os indicadores educacionais são 

ditados pelos organismos ligados ao setor empresarial (Freitas, 2018) 

encontrando aí, por força da conjuntura da luta de classes, a precarização da 

escola pública evidente nos estudos e pesquisas sobre a escola publica e seus 

resultados educacionais (IDEB, 2023; PISA, 2024)  

No PNAD Educação (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 

2024), constata que 59,4% dos jovens com mais de 15 anos de idade que vivem 

no Nordeste brasileiro ainda não são alfabetizados. Os estudos de Freitas (2018),  

Dourado (2017) sobre empresariamento da educação e ataques ao Plano Nacional de 

Educação (PNE)  apontam para o avanço do projeto neoliberal na educação 

pública, evidenciados na lógica do financiamento, que não consolida a meta de 

10% do PIB para educação, ilustrados nas reformas curriculares, como a 

aprovação da BNCC que rebaixou as capacidades formativas da escola, na 

artificialidade dos parâmetros dos indicadores educacionais, como o SAEB 

(Sistema de Avaliação da Educação Básica) onde, por influencia da tendência 

pedagógica neotecnisista, da Pedagogia das Competências, constata-se a 

redução da  formação humana ao desenvolvimento de habilidades e 

O 
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competencias de interesse da logica capitalista.  

Desta maneira, ao longo da história do Brasil marcada por ataques 

constantes à democracia nacional, marcado ainda, no campo das políticas 

educacionais pela ausência do Sistema Nacional de Educação, temos a 

substituição da educação como compromisso nacional de formação dos sujeitos 

pelo avanço das teorias do capital na educação. Destarte, a escola como lócus 

estratégicos para o avanço do projeto societário neoliberal necessitam dos seus 

instrumentos de planejamento e organização, onde os organismos 

internacionais orientam as metas e bases teóricas que os países devem seguir. 

Assim é que organismos como o Banco Mundial e a Organização Mundial do Comercio, 

entre outros, assumem de maneira ostenciva os rumos da educação em muitos países 

entre os quais o Brasil.  

O estudo da História da Educação e das ideias pedagógicas no Brasil, 

desenvolvidas por Saviani (2021) nos permitem problematizar sobre os 

fundamentos das teorias pedagógicas que sustentam Planos Educacionais, 

sejam eles nacional, estadual ou municipal.  Nos permitem investigar 

cientificamente sobre as contribuições teórico-metodológicas da Pedagogia 

Histórico-critica para a elaboração de Planos Educacionais, sejam eles nacional, 

estadual ou municipal. Assim, o presente estudo exploratório trata das 

possibilidades da Pedagogia Histórico-crítica contribuir nas análises da realidade 

concreta e, na construção dos planos municipais de educação e suas inferências 

nos projetos de educação e de formação humana das redes de ensino.  

O objetivo do presente estudo exploratório foi reconhecer na literatura as 

tendências pedagógicas e identificar como estas tendências influencias a 

elaboração de Planos Educacionais, sejam eles Nacional, Estadual e Municipal. 

A hipótese inicial a partir dos estudos da PHC, é que os fundamentos com que 

são elaborados os planos nacional, estadual e municipal de educação contribui 

com os rumos do trabalho pedagógico nas escolas publicas. 
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REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 A fundamentação teórica para tal análise está ancorada no trabalho do 

professor Demerval Saviani (1996, 2012, 2013 e 2017) na literatura produzida 

pela Pedagogia Histórico-crítica, nos estudos dos documentos oficiais (BRASIL 

2014 e 2014) e nas contribuições de autores como Beltrão (2019), Frigotto e 

Ciavata (2014), Maués (2003), Gramsci (1995).  

Os procedimentos investigativos do estudo exploratório inicial seguiram 

as seguintes etapas: 1) levantamento da literatura sobre história da educação no 

Brasil e das ideias pedagógicas no Brasil a partir da contribuição de Saviani; 2) 

levantamento dos documentos atuais, Nacional, Estadual e Municipais de 

Educação; 3) analise para identificação das disputas em curso, e da 

transparência de dados. Como recorte empírico, além dos documentos oficiais 

sobre Plano Nacional, Estadual de Educação, delimitamos no presente estudo 

exploratório, os 26 municípios que compõem o território de identidade do Litoral 

Sul da Bahia como lócus de estudo.  

As primeiras aproximações aos estudos sobre os Plano Nacional, 

Estadual e Municipal de Educação, considerando os 26 municípios do Litoral da 

Bahia, com dados levantados nos portais dos órgãos de governo nos permite 

afirmar que: (a) nos municípios, na sua maioria, não existe transparência nos 

dados o que dificulta a pesquisa; (b) os Conselhos de Educação, principalmente 

nos municípios não publicizam suas atuações para fazer valer os Planos; (c) está 

em curso uma disputa entre os setores empresariais, defensores de politicas 

educacionais privatistas, neotecnicistas, meritocráticas e, setores que defendem 

o cumprimento da constituição brasileira que garante educação para todos como 

dever do estado, evidente principalmente na definição do novo PNE (2024-2034); 

(d) as tendências pedagógicas, inicialmente identificadas, demonstram o 

confronto entre as tendências neotecnisitas, a Pedagogia das Competências, em 

confronto com as Pedagogias Freiriana, Popular, de Movimentos Sociais, da 

Alternância, socialista, histórico-crítica, entre outras tendências pedagógicas 

progressista.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Concluímos no presente estudo exploratório que, em especial neste 

momento histórico de avanços da extrema direita e suas políticas empresariais, 

privatistas, meritocráticas, se faz imprescindível a participação da comunidade 

nos rumos da educação, o que deve ocorrer com o Plano Nacional, Estadual e 

Municipal de Educação pela atuação dos Conselhos.  

Concluímos, também, que é vital, necessário, a transparência sobre os 

Planos Municipais, principalmente nos municípios com baixo índice de 

aprendizagem dos alunos, sobre a implementação dos planos municipais de 

educação. Concluímos também sobre o necessário debate a respeito das 

tendências pedagógicas e seus fundamentos considerando o enfrentamento das 

pedagogias neotecnicstas, o enfrentamento da Pedagogia das Competências 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Conselho Estadual de Educação da Bahia (CEEBA), mais antigo 

conselho estadual de educação do país, tem como função disciplinar 

as atividades do ensino no território, “exercendo funções normativas, 

deliberativas, fiscalizadoras, consultivas e de controle de qualidade dos serviços 

educacionais, nos termos da Constituição do Estado da Bahia” (DECRETO Nº 

7.532 /1999). Assim, este órgão deve articular a sociedade civil e a política na 

gestão democrática da educação.  

Durante a elaboração da última reforma do Ensino Médio (EM), os 

conselhos estaduais tiveram um papel relevante na aprovação dos currículos 

que normatizaram o Novo Ensino Médio nos estados. Na Bahia, o CEEBA teve 

forte atuação no sentido de frear o avanço da concepção neoliberal, buscando 

preservar as características de pluralidade e participação, que, segundo Mello 

(2023) são fruto das mediações nas políticas educacionais baianas. Em vista 

disso, o objetivo deste estudo é analisar a atuação do CEEBA na implementação 

da Reforma do Ensino Médio na Bahia. Para tanto, partimos da análise dos 

pareceres nº 327/2019 e 111/2020 e da resolução nº 137/2019, publicações do 

Conselho sobre a reforma do EM.  

O texto segue dividido em quatro partes, incluindo esta introdução. Na 

segunda parte discutiremos as disputas em torno da reforma do EM na Bahia e 

O 
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em seguida analisaremos a atuação do CEEBA frente às mudanças curriculares. 

Por fim, anunciamos as considerações finais deste estudo. 

 

A ARENA DE DISPUTAS EM TORNO DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO NA 

BAHIA 

 

As políticas educacionais devem ser interpretadas considerando a 

interação de forças econômicas e sociais, atores, interesses, etc. (Ball; Maguire; 

Braun, 2016). Nesse sentido, a agenda educacional tem sido influenciada pelas 

contradições inerentes à presença de novos atores empresariais (Mello, 2023). 

Mello (2023) indica que a difusão do gerencialismo e a conformidade da 

política educacional aos interesses e influência de instituições de interesse 

privado na educação pública avançaram na última década na Bahia. Esse 

avanço, porém, não se deu sem resistências. Atores de natureza e interesses 

diferentes confrontaram e negociaram propostas. No caso da Reforma do EM, 

de um lado o Fórum Estadual de Educação da Bahia, junto com o CEEBA 

defendiam uma reforma que preservasse os interesses expressos nas consultas 

públicas. Por outro, as fundações FGV, Vivo Telefônica e Lemann, além do 

SEBRAE defendiam interesses de formação do homem de novo tipo, disputavam 

o fundo público e os princípios de gestão democrática da Educação (Mello, 

2023). 

 

A ATUAÇÃO DO CEEBA  

 

O CEEBA teve o relevante papel de apontar situações problema, 

tensionar orientações e documentar o processo de implementação da lei 

13.415/17 na Bahia. Identificamos que o CEEBA, em 2018, participou de 

reuniões do Comitê Estadual da Implementação da BNCC e de reuniões na 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), a respeito da reforma e da BNCC 

(CEEBA, Parecer 327/2019, p. 01).  

Em 2019, o CEEBA publicou o Parecer nº 327, que tratou das diretrizes 

para implantação da BNCC. Também foi publicada a resolução nº 137, que 

estabeleceu as  normas da implantação para a Educação Básica. Tal resolução, 
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em seu Capítulo V, artigo quinto, alterou o cronograma de implementação da 

BNCC – Ensino Médio, o qual fora definido na lei 13.415/2017.Essa alteração 

visava garantir a oportunidade para o debate com a sociedade sobre a matéria.  

Conforme consta na resolução nº 137, foi instituído um cronograma de 

reuniões para discutir a implementação, contemplando encontros, audiências 

públicas, monitoramento e avaliação das experiências das escolas piloto, análise 

e regulamentação da BNCC (CEEBA, Resolução nº 137/2019). Parte desse 

cronograma não foi executado por conta da pandemia de COVID-19. 

Em 2020, aconteceu o “1º Encontro de Socialização sobre o Ordenamento 

do Novo Ensino Médio''. No registro, é possível identificar os embates dos 

diferentes conselheiros em relação ao desenho da política; à preocupação com 

a participação de estudantes e professores; ao envolvimento de discussões 

sobre formação de professores; à viabilidade dos itinerários formativos. 

No parecer que aprova o Documento Curricular Referencial da Bahia - 

DCRB (CEEBA, Parecer nº 111/2022), é possível verificar recomendações 

quanto à necessidade de formulação de matrizes curriculares que considerem a 

relação teoria e prática, assim como domínio de conhecimentos estéticos e 

científicos; a indissociabilidade entre educação e trabalho; crítica a organização 

curricular por competências; demanda de investimento da formação docente e 

reserva de tempo para os professores. Em relação à parte diversificada, o 

parecer chama a atenção para que sua implementação considere de forma 

crítica a proposição, destacando: “é indispensável a discussão coletiva acerca 

da implantação dos itinerários formativos para que os mesmos não se 

transfigurem em instrumentos da dualidade educacional,” (CEEBA, 2019, p. 8).  

Em 2022, o CEEBA publicou o Parecer nº 111, no qual identificou 

aspectos estruturantes e epistemológicos do DCRB, tais como bases legais, 

epistemológicas e pedagógicas. No parecer é destacado que o DCRB: 

 

Aporta-se na perspectiva curricular da pedagogia histórico-crítica, faz 
a crítica ao tecnicismo e ao pragmatismo e sintetiza o sentido do 
currículo escolar como espaço de formação humana que acontece na 
escola, como ação intencional, de formação integrada, formação 
politécnica e formação omnilateral (..).(CEEBA, Parecer nº 111/2022, 
p. 11). 
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O DCRB apresenta contradições importantes ao apresentar os princípios 

da Pedagogia das Competências, ao passo que há uma demarcação da 

pedagogia histórico crítica (Santos; Mello; Pereira, 2023). A combinação de 

elementos originalmente conflitantes que caracteriza o hibridismo teórico e 

epistemológico é comum nas reformas educacionais neoliberais (Vianna, 2021). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do objetivo de analisar a atuação do CEEBA na implementação 

da Reforma do EM na Bahia, evidenciamos que os projetos de educação foram 

confrontados e que o CEEBA deixou, em movimentos de resistência e 

mobilização, marcas importantes na política. Cabe destacar que esse movimento 

de confronto de concepções resultou em ambiguidades e hibridismos nos 

documentos de orientação para implementação da reforma na rede estadual. 
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INTRODUÇÃO DO PROBLEMA 

 

O tema gestão democrática é introduzido na Constituição Federal de 

1988, que estabelece como um dos princípios norteadores do ensino público, 

reafirmado em outros dispositivos normativos. A inclusão do tema em 

Constituição foi resultado de luta da sociedade civil organizada pela 

redemocratização e um novo período da história brasileira. Esse debate colocou 

em pauta a discussão de políticas e diretrizes que orientem o papel do gestor 

escolar com esse princípio, enquanto mais um instrumento implementador da 

gestão democrática. 

 A inserção de redação na Lei de Diretrizes e Base da Educação 

Nacional/LDB, lei n. 9.394/1996, amplia a garantia da participação popular, 

quando trata da gestão democrática nos artigos, 3° e 14, inciso VIII. A Meta 19 

do Plano Nacional de Educação, Lei n° 13.005/2014, assegura prazo de dois 

anos para a efetivação da gestão democrática da educação com a seleção dos 

gestores, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 

pública à comunidade; o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação Básica/Fundeb, Lei 

n°14.113/2020, condiciona o pagamento da complementação do Valor Anual Por 

Aluno, a exigência do provimento do cargo ou função de gestor escolar. 

Em contraponto com a legislação, dados do Censo da Educação Básica 

dos anos de 2021 e 2022, afirmam que nos municípios, mais de 66% dos 

gestores tiveram acesso ao cargo exclusivamente por indicação (Brasil, 2021; 

2022).  
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Diante da realidade apresentada, faz-se os seguintes questionamentos: 

como garantir gestão democrática na escola com um gestor indicado? Como o 

gestor escolar transita entre os interesses da escola e o de quem o indicou? Um 

gestor escolar indicado, consegue promover todos os processos de gestão 

democrática na escola? 

As perguntas ecoam por resposta e para tentar respondê-las tem se por 

objetivo analisar a implementação do princípio da gestão democrática no 

Território Litoral Sul da Bahia/TLSB, concentrando na seleção de gestor escolar, 

enquanto paradigma que ultrapassa o âmbito próprio deste agente e revela-se 

em mudança de paradigma social. Assim, trabalha-se com a problemática: como 

o processo de seleção de gestores do TLSB pode proporcionar o 

desencadeamento de ações significativas e atos normativos que trazem avanços 

para a gestão democrática no ambiente escolar? Esta pesquisa de mestrado em 

andamento é desenvolvida no Programa de Pós-Graduação Mestrado e 

Doutorado Profissional em Educação (PPGE) da Universidade Estadual de 

Santa Cruz/UESC. 

 A carência de concretização desta política referencia a necessidade de 

discussões sobre a temática, pois ainda há questões emblemáticas que 

envolvem a função do/a diretor/a escolar e que precisam ser estabelecidas, 

como por exemplo, o fato da função ser posta como um cargo, disposto 

incompatível com o concurso público, conforme artigo 37, II da carta magna; 

fatores de participação da comunidade, que deve ser efetiva não apenas no 

processo de ingresso do gestor, mas também em sua destituição (Paro, 2003). 

 É imperativo que o processo de seleção de gestores seja uma 

realidade e as pesquisas sobre o tema corroboram para o amadurecimento e 

consolidação desta política pelos Sistemas de Ensino. 

 

UMA ANÁLISE DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Como subsídio teórico-metodológico, utilizar-se à, entre outros, 

referências de Cury (2002; 2014) e Dourado (2009) para tratar da gestão 
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democrática, Paro (1996; 2003; 2012; 2015), gestão escolar, e também 

produções acadêmicas, em periódicos online pré-selecionados e legislações.  

O trabalho enfatiza três eixos, em tentativa de abordar o assunto em seus 

diferentes aspectos. O primeiro, focaliza a análise da legislação, o segundo, o 

perfil do gestor escolar e o terceiro, a política de formação dos municípios, no 

período de janeiro de 2021 a dezembro de 2023. 

 A análise dos instrumentos normativos de implementação da 

seleção dos gestores, analisará o período de ocorrência, as comissões 

compostas para tal finalidade, requisitos do cargo, duração do mandato, forma 

de provimento, participação da comunidade escolar, instrumento de avaliação e 

o cumprimento das condicionalidades do artigo 14, da Lei n° 14.113/2020.  

A verificação do perfil profissional, realizará nos 26 municípios do TLSB, 

por meio de questionário, abordando nível de escolaridade, experiência 

profissional, tempo de exercício do magistério, salário, carga horária, entre 

outros; seguido de questões direcionadas às dificuldades e sugestões para a sua 

formação específica e documentos normativos disponíveis que direcionam e 

subsidiam o fazer dos gestores escolares.  

O acompanhamento da formação ocorrerá in loco, em pelo menos três 

municípios do TLSB, observando o primeiro ano de formação ofertada, após o 

processo de seleção e tem por foco a periodicidade, tempo de duração, 

temáticas trabalhadas, se ocorrem em contexto, material entregue, participação 

dos gestores e utiliza registro fotográfico, anotações e gravações.  

Para os gestores, verificar-se o percentual de profissionais participantes 

do processo, experiência profissional, formação, se houve mudança de pessoas 

com ingresso de novos profissionais, verificação do gênero e cor. A formação 

precisa contemplar aspectos técnicos e práticas do exercício da função e que 

reverberam no adequado atendimento da função social da escola. 

A análise qualitativa destes aspectos visa fornecer subsídios para o 

delineamento de políticas públicas que consolidam orientações direcionadas e 

em consonância com as demandas desses profissionais, enquanto ação social 

e política, que beneficiará os gestores e a comunidade escolar. A pesquisa 
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possui uma abordagem metodológica da pesquisa-ação, onde o pesquisador, 

além de participar do fenômeno observado, contribui para o seu planejamento e 

existência (Thiollent, 1985).  

 

CONSIDERAÇÕES AINDA INICIAIS 

 

Não é concebível que a sociedade ainda conviva com o paradoxo da 

indicação do gestor escolar como uma prática comum que favorece a relação de 

dominação e favoritismo, incompatível com os princípios entabulados na 

legislação nacional. Assim, este trabalho oportuniza uma discussão qualificada 

no que se refere ao processo de seleção de gestores escolares do TLSB.  
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INTRODUÇÃO 
 

 

oções, localizada no sudoeste da Bahia, é um município que vem se 

destacando no cenário educacional por sua dedicação à educação 

integral. Este modelo educativo busca UM processo educativo que 

promova uma formação completa e inclusiva. Com um legado iniciado pelo 

Programa Mais Educação, entre 2012 e 2016, a cidade passou por um processo 

de transformação pedagógica que despertou uma nova perspectiva sobre as 

necessidades educacionais dos alunos. Ao longo dos anos, Poções tem se 

empenhado em construir uma política educacional própria, que integre as 

melhores práticas do Programa Mais Educação e avance na institucionalização 

de uma Política Municipal de Educação Integral. Com um foco em 

sustentabilidade, inclusão e desenvolvimento de longo prazo, Poções se tornou 

um exemplo de compromisso com a inovação educacional, superando desafios 

e mobilizando parcerias estratégicas para garantir a continuidade dessa visão 

transformadora. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

O município de Poções, localizado no sudoeste da Bahia, tem 

demonstrado um compromisso progressivo com a educação integral, uma 

abordagem que visa promover o desenvolvimento pleno dos estudantes em 

todas as suas dimensões. Essa trajetória iniciou-se com a implementação do 

P 
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Programa Mais Educação, de 2012 a 2016, que trouxe novas práticas 

pedagógicas e aprofundou a compreensão das necessidades educacionais dos 

alunos. Após o encerramento do programa, Poções direcionou seus esforços 

para a criação de uma Política Municipal de Educação Integral, consolidando os 

avanços adquiridos durante a vigência do programa. 

Em 2016, Poções voltou-se para o envolvimento em eventos e debates 

sobre educação integral em nível regional, colaborando ativamente com o 

Comitê Territorial Baiano de Educação Integral Integrada. Este comitê 

desempenhou um papel central ao promover debates e intercâmbio de 

experiências que ajudaram o município a reconhecer a necessidade de uma 

política de estado que transcenda mandatos políticos e assegure a continuidade 

das ações educacionais a longo prazo. A concepção de educação integral 

passou a ser compreendida como uma política de estado, ou seja, contínua e 

independente de gestões temporárias, o que promove a sustentabilidade das 

iniciativas educacionais. 

Em 2023, Poções avançou ao aderir ao Programa Escola em Tempo 

Integral, do Ministério da Educação (MEC), que visa a expansão das matrículas 

em tempo integral em todas as etapas da educação básica. Esse programa 

oferece assistência técnica e pedagógica, além de apoio financeiro aos estados 

e municípios. A formação continuada dos educadores foi apoiada por uma 

parceria entre o MEC e a Universidade Federal da Bahia (UFBA), consolidando 

uma base sólida para a implementação da educação integral em Poções. 

O município implementou a Escola em Tempo Integral em três unidades 

de ensino e tem promovido discussões sobre os princípios e a gestão da política 

pública voltada para a educação integral. Entretanto, a jornada para a 

consolidação dessa política encontrou desafios significativos, particularmente no 

que se refere à infraestrutura. Poções demonstrou seu compromisso em superar 

esses obstáculos por meio de investimentos em salas de aula amplas, 

laboratórios especializados, bibliotecas modernizadas e áreas esportivas 

adequadas. Essas melhorias visam criar um ambiente educacional diversificado 

e acolhedor, propício ao aprendizado e ao desenvolvimento físico e intelectual 

dos alunos. 
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Além das melhorias na infraestrutura, Poções também implementou o 

Plano Municipal de Formação Continuada para professores da educação 

integral. Esse plano tem como objetivo capacitar os educadores a adotar 

metodologias inovadoras e eficazes que transformem o ensino tradicional em 

processos dinâmicos de aprendizagem. A formação continuada visa promover o 

engajamento dos alunos, estimulando o pensamento crítico, a colaboração e a 

autonomia, além de permitir que eles se envolvam ativamente na construção de 

seus próprios conhecimentos. 

Para garantir a implementação bem-sucedida da Política Municipal de 

Educação Integral, Poções precisa estabelecer diretrizes claras e sustentáveis, 

com uma equipe técnica eficiente e papéis bem definidos. A definição de fontes 

de financiamento e orçamento também é essencial para assegurar a 

sustentabilidade da política a longo prazo. A criação de uma matriz curricular 

inovadora, adaptada às necessidades dos alunos, é um componente crucial, 

assim como a articulação intersetorial entre setores como saúde, cultura e 

assistência social, que deve colaborar ativamente com as escolas. 

Outro aspecto importante é a elaboração de uma estratégia de 

monitoramento e avaliação contínua da política, para garantir sua efetividade e 

permitir ajustes necessários ao longo do tempo. A participação ativa da 

comunidade escolar e dos profissionais da educação é fundamental para 

promover uma gestão pública democrática e eficaz. 

Em síntese, após anos de aprendizado, superação de desafios e parcerias 

estratégicas, Poções está pronta para consolidar os princípios da educação 

integral no município. Esse esforço é resultado de um planejamento cuidadoso, 

colaborativo e sustentável, que busca proporcionar uma formação completa e 

inclusiva para os alunos. A Política Municipal de Educação Integral reafirma o 

compromisso de Poções com a melhoria contínua da qualidade educacional e 

com a equidade, alinhando-se às melhores práticas de gestão pública e às 

concepções inovadoras de educação integral. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A trajetória de Poções na implementação da educação integral marca um 

ponto de inflexão significativo na construção de um sistema educacional mais 

justo e inclusivo. Inspirada pelos princípios de Anísio Teixeira, a cidade abraçou 

a ideia de uma educação que vai além da simples transmissão de conteúdo, 

promovendo um desenvolvimento completo dos estudantes. A experiência com 

o Programa Mais Educação revelou que, mesmo diante de obstáculos estruturais 

e logísticos, é possível criar um ambiente de aprendizagem enriquecedor e 

adaptável. A resiliência demonstrada pela comunidade escolar, com soluções 

criativas como aulas ao ar livre e atividades esportivas improvisadas, destaca a 

capacidade de transformar desafios em oportunidades de avanço e inovação. 

O caminho para a construção da Política Municipal de Educação Integral 

em Poções representa um compromisso profundo com a evolução e a 

sustentabilidade da educação pública.  

A experiência de Poções oferece um modelo inspirador para outras 

localidades em busca de reformar seus sistemas educacionais. O município 

demonstra que, com visão, dedicação e colaboração, é possível não apenas 

implementar, mas também transformar a educação integral em um pilar 

fundamental para o desenvolvimento pleno dos alunos. Poções, ao concretizar 

seus sonhos e crenças em ações efetivas, ilumina o caminho para uma 

educação que promove equidade e justiça social, alinhando-se ao ideal 

democrático de Anísio Teixeira e reforçando a educação como a força 

equalizadora das condições humanas. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

ste resumo apresenta um recorte dos resultados de levantamento 

bibliográfico das produções publicadas, entre o período de 2013 a 2018, 

objetivando compreender as percepções de gestão democrática e suas 

implicações no trabalho do coordenador pedagógico. O mapeamento 

bibliográfico foi realizado nas seguintes fontes de pesquisa: Anais das Reuniões 

Nacionais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPEd), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTI), Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciências e Tecnologia (IBICT), dentre outras. 

Considerando o objetivo do estudo estabelecemos para pesquisa e 

análise das produções dois descritores:  Gestão Democrática e Coordenador 

Pedagógico. O processo de triagem resultou na leitura minuciosa de duas teses, 

sete dissertações e dois artigos, totalizando 11 produções. Evidenciamos as 

percepções dos descritores pelos pesquisadores em suas investigações, 

levando em consideração a visibilidade do trabalho do coordenador pedagógico 

E 
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na perspectiva da gestão democrática, ressaltando as atribuições legais, o 

princípio de participação e a formação continuada, bem como as convergências 

e divergências reveladas. 

As discussões despertam para a importância de um olhar atento às 

mudanças da sociedade que interferem nas ações escolares e nas 

particularidades que a compõem. A singularidade da análise, nesse sentido, 

provoca reflexões em todos os âmbitos educacionais, uma vez que a gestão 

democrática ainda se apresenta como um modelo capaz de garantir direitos 

instituídos em leis que assegurem a cidadania e a efetividade do exercício da 

democracia. Reflete, ainda, sobre a importância de agentes institucionais, com 

formação crítica, capazes de articular formas de democratização escolar, como 

é o caso do coordenador pedagógico.  

 

A VISIBILIDADE DO TRABALHO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO NA 

PERSPECTIVA DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Neste contexto de democratização e descentralização, o coordenador 

pedagógico surge na perspectiva de ser o articulador das políticas públicas do 

Estado que se concretizam na sala de aula por meio de atividades pedagógicas 

coordenadas. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei N. 9394/96) 

menciona a função da coordenação pedagógica, no Título VI, artigo 6, recebendo 

a denominação “supervisão”; e no artigo 67 que a considera como função do 

magistério exercida por professor especialista.   

Das 11 produções estudadas, sete apresentavam a constituição histórica 

da função do coordenador pedagógico escolar. Os autores também foram 

unânimes no que diz respeito à falta de clareza quanto às atribuições deste 

profissional e ausência de proposta de trabalho sistematizada.  

Mollica e Almeida (2015) destacam a falta de especificidade do trabalho 

da coordenação pedagógica na LDBEN nº 9394/96 e que, na sua prática laboral, 

há uma grande quantidade de atribuições. Ressaltam que, quando articulador, o 

coordenador pedagógico tem a capacidade de movimentar o coletivo escolar, 
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quando formador, ele pode contribuir no aprofundamento dos conhecimentos 

que dizem respeito ao espaço escolar.  

Souza (2016) considera importante o trabalho de coordenação 

pedagógica, uma vez que lida com as relações sociais que a dinâmica 

naturalmente exige e, por isso, lida com as relações democráticas. Apesar das 

influências neoliberais nas políticas de formação, a pesquisadora percebeu a 

busca pela compreensão em torno da gestão democrática. 

Assunção e Falcão (2015) evidenciam que atividades laborais do 

coordenador pedagógico são marcadas por ações imediatistas, pela ausência 

de uma proposta de trabalho sistematizada. Destacam que o mesmo ainda não 

possui uma identidade definida. Concluem que o seu lugar no processo escolar 

é, principalmente, o de formador docente, num sentimento de colaboração e 

reflexão entre todo o coletivo. 

Silva (2017) reflete sobre as relações de poder que envolvem o trabalho 

do coordenador pedagógico. Enfatiza o papel articulador, formador e 

transformador, evidenciando a falta de concretização do trabalho coletivo com 

princípios democráticos na atuação do coordenador pedagógico, que não 

consegue exercer sua real função. Destaca a necessidade de pesquisas 

voltadas à reflexão do papel do coordenador como provocador do pensamento 

crítico e emancipador da gestão democrática. 

Arruda (2015) sinaliza a multiplicidade de tarefas exercidas pelo 

coordenador pedagógico, a precariedade da função e a centralização na tomada 

de decisões no espaço escolar. Entende a gestão democrática como processo 

político e educativo que deve contribuir para a formação humana.   

A função do Coordenador Pedagógico, enquanto articulador de ações que 

envolvem o trabalho coletivo, foi tratada diretamente em oito produções, 

destacando a sua capacidade de fazer com que o coletivo escolar trabalhe de 

modo coeso, considerando particularidades e diferenças. 

Rosa (2017), evidencia que nas relações do trabalho coletivo é que se 

constrói a gestão democrática. Ressalta a importância de se compreender a 

gestão como ação, articulação e decisão, bem como a garantia de espaços de 
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partilha e descentralização do poder. É a participação que realiza o movimento 

democrático.   

 

CONCLUSÕES 

 

A clareza do real papel do coordenador pedagógico, bem como a 

preocupação com a formação desses profissionais poderão ser passos para 

superação de modelos de gestão estabelecidos hoje nas escolas, dotados de 

uma política de Estado que visa descentralizar poderes para minimizar 

responsabilidades.  

Uma política de participação é primordial para o fortalecimento da escola 

pública. É neste enfoque que o coordenador pedagógico assume posição 

desafiadora, desvinculada das concepções administrativas de um sistema 

capitalista, que vem ditando o ritmo da educação ofertada em nossas escolas.  

Com papel articulador, mediador, transformador ou formador, como assim 

aparece na análise, o maior desafio apresentado aos coordenadores 

pedagógicos é a possibilidade de promover espaços democráticos que não 

perpetuem as amarras de uma falsa gestão democrática presente na política 

educacional. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ARRUDA, Elenise Pinto de. Coordenação pedagógica: contradições e 
possibilidades para a construção da gestão democrática na escola. 2015.186f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Federal do Oeste do Pará, 
Programa de Pós Graduação em Educação, Santarém, PA. 2015. Disponível 
em: 
http://www.ufopa.edu.br/ppge/images/dissertacoes/turma_2014/elenise_pinto_d
e_arruda.pdf. Acesso em 17 ago. 2018. 
 
ASSUNÇÃO, Ozélia H. Gonçalves; FALCÃO, Rafaela de Oliveira. O 
coordenador pedagógico e a formação continuada de professores: uma 
pesquisa-ação no município de Fortaleza. 37ª Reunião Nacional da ANPED. 
Anais [...] Florianópolis, SC. Out 2015. Disponível em: 
http://www.37reuniao.anped.org.br/wp-content/uplouds/2015/02/Trabalho-
GT08-3706.pdf. Acesso em: 15 ago. 2018. 
 

http://www.ufopa.edu.br/ppge/images/dissertacoes/turma_2014/elenise_pinto_de_arruda.pdf
http://www.ufopa.edu.br/ppge/images/dissertacoes/turma_2014/elenise_pinto_de_arruda.pdf


92 
 

 

BRASIL. LDB: Lei de diretrizes e bases da educação nacional. Brasília: 
Senado Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2017. Disponível em: 
https://www2.senado.leg.br 
/bdsf/bitstream/handle/id/529732/lei_de_diretrizes_e_bases_1ed.pdf. Acesso 
em: 15 ago. 2018. 
 
MOLLICA, Andrea J. Paiva; ALMEIDA, Laurinda Ramalho de. O professor 
especialista iniciante e o apoio do coordenador pedagógico. 37ª Reunião 
Nacional da ANPED. Florianópolis, SC. Out. 2015. Disponível em: 
http://www.37reuniao.anped.org.br/wp-content/uplouds/2015/02/Trabalho-
GT08-3806.pdf. Acesso em: 15 maio 2018. 
 
ROSA, Sandra Regina B. de Oliveira. O trabalho do coordenador 
pedagógico na escola: compromisso com a gestão democrática na rede 
municipal de ensino de Curitiba. 2017. 165f. Dissertação (Mestrado em 
Educação) Universidade Tuiuti do Paraná, Programa de Pós-Graduação em 
Educação, Curitiba, PR.2017. Disponível em: http://bdtd.ibict.br/ 
vufind/Record/UTP_c9710251f79f582a784063785faa3346. Acesso em: 29 out. 
2018. 
 
SILVA, Isabel Cristina R. Brito da. Práticas discursivas sobre gestão 
democrática dos coordenadores pedagógicos. 2017. 136f. Dissertação 
(Mestrado em Educação) Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 
Programa de Pós-Graduação em Educação, Vitória da Conquista, BA. 2017. 
Disponível em: http://www2.uesb.br/ppg/ppged/wp-
content/uploads/2017/07/ISABEL-CRISTINA-RODRIGUES-BRITO-DA-
SILVA.pdf. Acesso em: 29 out. 2018.  
 
SOUZA, Raquel Aparecida. A formação de professores/coordenadores 
pedagógicos a partir do Programa Nacional Escola de Gestores: a 
experiência no Tocantins. 2016. 270f. Tese (Doutorado em Educação) 
Universidade de Brasília, Brasília, DF. 2016. Disponível em: 
https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/22653/1/2016_RaquelAparecidaSouz
a.pdf. Acesso em: 18 ago. 2018. 
 
 
 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/529732/lei_de_diretrizes_e_bases_1ed.pdf
http://www.37reuniao.anped.org.br/wp-content/uplouds/2015/02/Trabalho-GT08-3806.pdf
http://www.37reuniao.anped.org.br/wp-content/uplouds/2015/02/Trabalho-GT08-3806.pdf
http://bdtd.ibict.br/%20vufind/Record/UTP_c9710251f79f582a784063785faa3346
http://bdtd.ibict.br/%20vufind/Record/UTP_c9710251f79f582a784063785faa3346
http://www2.uesb.br/ppg/ppged/wp-content/uploads/2017/07/ISABEL-CRISTINA-RODRIGUES-BRITO-DA-SILVA.pdf
http://www2.uesb.br/ppg/ppged/wp-content/uploads/2017/07/ISABEL-CRISTINA-RODRIGUES-BRITO-DA-SILVA.pdf
http://www2.uesb.br/ppg/ppged/wp-content/uploads/2017/07/ISABEL-CRISTINA-RODRIGUES-BRITO-DA-SILVA.pdf
https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/22653/1/2016_RaquelAparecidaSouza.pdf
https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/22653/1/2016_RaquelAparecidaSouza.pdf


 
 

 


